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INSTRUÇÕES

1.  Este caderno de prova contém 100 (cem) questões, a saber:

I - GRUPO 1 - 15 (quinze) para Direito Penal, 03 (três) para Direito Eleitoral e 02 (duas) para Legislação do Ministério Público;
II - GRUPO 2 - 11 (onze)  para Direito Constitucional,  sendo pelo menos duas referentes à Constituição do Estado do Paraná,  04
(quatro)  para Direito Administrativo, 02 (duas) para Direito Tributário,  01 (uma) para Filosofia do Direito,  01 (uma) para Sociologia
Jurídica e 01 (uma) para Direito Previdenciário;
III - GRUPO 3 – 08 (oito) para Direito Civil e Terceiro Setor, 02 (duas) para Direito Comercial e 10 (dez) para Direito Processual Civil; 
IV - GRUPO 4 - 11 (onze) para Direito Processual Penal, 04 (quatro) para Execução Penal, 03 (três) para Direito do Consumidor e 02
(duas) para Direito Sanitário e Saúde do Trabalhador;
V - GRUPO 5 – (05) cinco para Direito da Infância e da Juventude, 04 (quatro) para Proteção ao Patrimônio Público, 03 (três) para
Direito Ambiental, 03 (três) para Ação Civil Pública, Inquérito Civil, Procedimento Preparatório e Procedimento Investigatório Criminal,
03 (três) para Direitos da Pessoa com Deficiência e do Idoso e Direitos Humanos e 02 (duas) para Habitação e Urbanismo. 

2.  Instruções para a realização da prova:

 Marque apenas UMA RESPOSTA por questão.
 Resolva primeiro a PROVA e, depois, transcreva cada alternativa que julgar correta para o CARTÃO RESPOSTA,

pois podem haver esclarecimentos sobre alguma questão pela banca examinadora, durante a solução da prova.
 Para sua conferência pessoal anote suas respostas no quadro abaixo, recorte-o na linha pontilhada e leve consigo.
 Devolva o CADERNO DE PROVA junto com o CARTÃO-RESPOSTA.

O caderno de prova estará disponível na internet logo após recolhidos todos os cartões-respostas.

3.  Instruções para o preenchimento do Cartão-Resposta:

 Utilize apenas caneta esferográfica preta/azul.
 Assine no campo apropriado, sem ultrapassar os limites do espaço a que se destina.
 Marque as respostas preenchendo  inteiramente o espaço a elas destinado no  cartão-resposta,  iniciando do

centro para a periferia, para que a resposta seja considerada pela máquina leitora. 
 Preencha o espaço corretamente porque não haverá, em hipótese alguma, substituição do cartão-resposta.
 Rasuras e dobras no cartão-resposta poderão implicar rejeição pela máquina leitora, por isso, evite-as.

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 HORAS

........................................................................................................................................................................................................................

RESPOSTAS
01- 11- 21- 31- 41- 51- 61- 71- 81- 91-

02- 12- 22- 32- 42- 52- 62- 72- 82- 92-

03- 13- 23- 33- 43- 53- 63- 73- 83- 93-

04- 14- 24- 34- 44- 54- 64- 74- 84- 94-

05- 15- 25- 35- 45- 55- 65- 75- 85- 95-

06- 16- 26- 36- 46- 56- 66- 76- 86- 96-

07- 17- 27- 37- 47- 57- 67- 77- 87- 97-

08- 18- 28- 38- 48- 58- 68- 78- 88- 98-

09- 19- 29- 39- 49- 59- 69- 79- 89- 99-

10- 20- 30- 40- 50- 60- 70- 80- 90- 100-
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DIREITO PENAL:

1. O delito de extorsão mediante sequestro pode ser classificado como:
a) Delito de tendência interna transcendente peculiar;
b) Delito de tendência interna transcendente de resultado separado;
c) Delito de tendência interna transcendente incompleto de dois atos; 
d) Delito de tendência interna peculiar de resultado separado;
e) Delito de tendência interna peculiar incompleto de dois atos.

2. Analise as assertivas abaixo e indique a alternativa:
I - Há unanimidade em reconhecer a autoria mediata quando o agente se utiliza de interposta pessoa que
não é imputável, como por exemplo, quando o autor se vale de um menor de 18 anos de idade.
II  -  Há autoria mediata  quando o agente se utiliza  de interposta pessoa que atua em erro,  seja ele
vencível ou invencível, deixando em ambos os casos a interposta pessoa de responder pelo fato.
III - Não existe a possibilidade de autoria mediata nos delitos de mão própria e nos crimes próprios.
IV  -  Não se  pode falar  em autoria  mediata  em crimes imprudentes,  ante  a  ausência  de  uma ação
direcionada para um resultado. Ou seja, não há como conduzir, deliberadamente, um terceiro a obtenção
de um resultado que não é pretendido pelo autor mediato.

a) Todas as assertivas estão corretas;
b) Apenas as assertivas I e III estão corretas;
c) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas;
d) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas;
e) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.

3. Em tema de tentativa, a frase: “o fundamento de punibilidade do delito tentado reside na periculosidade
objetiva da ação capaz de produzir um resultado delitivo” refere-se à:
a) Teoria moderna do perigo;
b) Teoria antiga do perigo;
c) Teoria subjetiva;
d) Teoria da impressão;
e) Teoria subjetiva-objetiva.

4. Em tema de fixação da pena base, assinale a alternativa incorreta:
a) Leva-se em consideração os antecedentes criminais do agente, que, em razão da aplicação do princípio
da  inocência,  são  considerados  apenas  as  condenações  por  crimes  a  penas  privativas  de  liberdade,
posteriores ao fato que está sendo julgado;
b) Leva-se em consideração a culpabilidade, entendida como o grau de reprovabilidade da conduta do
agente;
c) Leva-se em consideração a conduta social, que se refere ao histórico da vida social do condenado;
d) Leva-se em consideração as consequências do crime, sempre excluindo-se aquelas que são as próprias
de cada delito;
e)  Leva-se  em  consideração  as  circunstâncias  do  crime,  as  quais  não  podem  coincidir  com  as
circunstâncias agravantes e atenuantes.

5. Segundo este sistema, “a pena aplicável não deve ser a soma das penas cominadas para cada um dos
crimes considerados em concurso, mas deve sim corresponder à gravidade dos delitos envolvidos”. Esse
sistema é o:
a) Sistema da absorção;
b) Sistema da exasperação;
c) Sistema do cúmulo material;
d) Sistema do cúmulo jurídico;
e) Sistema do cúmulo jurídico-material.

6. A frase  “há  sujeitos  que  têm  uma  menor  possibilidade  de  autodeterminação,  condicionados dessa
maneira por causas sociais”, está ligada à:
a) Ideia do conceito de causa supralegal exculpante;
b) Ideia do conceito de culpabilidade no funcionalismo teleológico;
c) Ideia do conceito normativo puro da culpabilidade;
d) Ideia do conceito psicológico-normativo de culpabilidade;
e) Ideia do conceito de coculpabilidade.
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7. Considerando o entendimento sumulado dos Tribunais Superiores, analise as assertivas abaixo e indique
a alternativa:

I - A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a
imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada.
II - Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativas de liberdade e pecuniária, é defeso a
substituição da prisão por multa.
III - É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou
inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais.
IV - Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso
do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.

a) Todas as assertivas estão corretas;
b) Apenas as assertivas I e III estão incorretas;
c) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas;
d) Apenas a assertiva II está incorreta;
e) Apenas as assertivas I e III estão corretas.

8. Considerando o entendimento sumulado dos Tribunais Superiores, analise as assertivas abaixo e indique
a alternativa:

I - A pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda que o Tribunal do Júri venha a desclassificar o
crime.
II - A sentença concessiva do perdão judicial é declaratória da extinção da punibilidade, não subsistindo
qualquer efeito condenatório.
III - A reincidência interrompe o prazo da prescrição da pretensão punitiva.
IV - É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em
pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal.

a) Todas as assertivas estão corretas;
b) Apenas as assertivas I e III estão incorretas;
c) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
d) Apenas as assertivas II, III e IV estão incorretas;
e) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.

9. Analise as assertivas abaixo e indique a alternativa:
I  – Pode-se afirmar que a denominada “tipicidade formal”  usualmente referida pela  doutrina traz os
elementos que servem para informar, de forma descritiva, o intérprete da lei a respeito da relevância ou
irrelevância  da conduta para o direito.  Ou seja,  a correspondência  entre  a  previsão  legal  e a  ação
constatada no caso concreto recebe usualmente a denominação de “tipicidade formal” pela doutrina.
II – Pode-se afirmar que para Welzel o tipo penal trata-se de uma mera descrição de uma realidade
ontológica da conduta humana, portanto necessitando incorporar o direcionamento da vontade como um
de seus elementos de constituição.
III – A “Teoria da Causalidade Adequada”, uma das espécies das chamadas “Teorias Igualitárias”, afirma
que ficam excluídas como causa de um resultado as ocorrências extraordinárias, referentes ao caso
fortuito e força maior.
IV – A “Teoria da Equivalência dos Antecedentes”, também chamada de “Teoria da  conditio sine qua
non”,  sendo uma das espécies das chamadas “Teorias Diferenciadoras”, preconiza que causa é tudo
aquilo que contribui de alguma forma para o resultado.

a) Todas as assertivas estão corretas;
b) Todas as assertivas estão incorretas;
c) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
d) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas;
e) Apenas as assertivas I e II estão incorretas.

10. Mévio, lenhador, está trabalhando já há mais de 12 horas cortando árvores com seu afiado machado.
Quando passa para a árvore seguinte, sofrendo uma ilusão de ótica pelo seu cansaço, confunde as pernas
de seu amigo Lupércio com o tronco de uma árvore, desferindo contra ele vigoroso golpe de machado,
lesionando-o. Neste caso, pode-se dizer que Mévio agiu:
a) Em estado de erro de proibição psiquicamente condicionado;
b) Em estado de erro de tipo psiquicamente condicionado;
c) Em estado de erro de proibição indireto;
d) Em estado de erro de tipo permissivo;
e) Com dolo eventual.

4



11. Consoante o artigo 40 da Lei de Drogas (Lei n. 11.343/2006):
“As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se:
(...)
III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, de 
ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou 
beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de 
qualquer natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de 
unidades militares ou policiais ou em transportes públicos;
(...)
V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal;
(...)

Sobre as causas de aumento de pena, previstas nos incisos III e V do artigo 40 da Lei n. 11.343/2006,
assinale  a  alternativa  correta,  de acordo com a interpretação atual  e  assente no Superior  Tribunal  de
Justiça:

I – Para incidência da causa de aumento de pena, prevista no artigo 40, III, da Lei n.11.343/2006, basta o
agente  transportar  no  bagageiro  ou  trazer  a  droga  consigo,  em  veículo  de  transporte  público,
independentemente de comercialização.
II  – É desnecessária a efetiva transposição de fronteiras entre estados da federação para incidência da
majorante descrita no artigo 40, V, da Lei 11.343/2006.
III – É necessária a efetiva comercialização da droga, no interior do transporte público, para incidência do
aumento de pena previsto no artigo 40, III, da Lei 11.343/2006.
IV – É necessária a efetiva transposição de fronteiras entre estados da federação para incidência da
majorante descrita no artigo 40, V, da Lei 11.343/2006.

a) Somente as assertivas I e II são corretas; 
b) Somente as assertivas I e III são corretas; 
c) Somente as assertivas II e III são corretas;
d) Somente as assertivas II e IV são corretas;
e) As assertivas III e IV são corretas. 

12. Assinale a alternativa correta:
a) Tendo em pauta o Estatuto da Criança e do Adolescente, o armazenamento, em meio virtual, de vídeo
pornográfico envolvendo crianças ou adolescentes, para fins particulares e sem qualquer divulgação na web
ou para terceiros, não configura crime;
b)  A prática do crime de estupro contra mulher de 21 anos de idade, em situação que não configura a
incidência da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), mediante violência que resulta em lesão corporal de
natureza grave (art. 213, § 1o, do Código Penal), procede-se mediante ação penal pública;
c) A partir da edição da Lei n. 12.015/2009 (que alterou o Código Penal na parte referente a crimes contra a
dignidade sexual), a conduta de praticar conjunção carnal consensual com jovem de idade entre 14 e 18
anos de idade, que esteja em situação de prostituição, mediante pagamento, passou a ser atípica;
d) A simulação de participação de criança em cena de sexo explícito, por meio de montagem fotográfica,
sem divulgação ao público, não configura conduta típica penal; 
e) O crime descrito no artigo 217–A, caput e parágrafos, do Código Penal (estupro de vulnerável), sempre,
em qualquer circunstância, será processado mediante ação penal pública.

13. Acerca dos temas “lavagem de dinheiro” e “interceptação de comunicação telefônica e transferência de
dados”, assinale a única alternativa incorreta:
a) Os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, previstos na Lei n. 9.613/1998, admitem
a forma tentada; 
b) O processo e julgamento dos crimes “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores independem do
julgamento da infração penal antecedente;  
c) Nos termos da Lei n. 9.296/1996, em hipóteses excepcionais, a interceptação do fluxo de comunicações
em sistemas de informática e telemática, pode prescindir de ordem judicial; 
d) Não será admitida a interceptação de comunicações telefônicas se o fato investigado constituir infração
penal punida, no máximo, com pena de detenção;
e) A ordem de prisão de pessoas ou as medidas assecuratórias de bens, direitos ou valores, relativas à
prática do crime de  ”lavagem” de dinheiro, poderão ser suspensas pelo juiz, ouvido o Ministério Público,
quando a sua execução imediata puder comprometer as investigações.

14. Assinale a única alternativa correta:
a) A perda do cargo ou da função pública constitui efeito automático da condenação de servidor público,
pela prática de qualquer um dos crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, previstos na Lei n.
7.716/1989;
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b) É constitucional a previsão de inafiançabilidade e imprescritibilidade do crime de racismo, previsto na Lei
n. 7.716/1989;
c) É constitucional a previsão de que os crimes hediondos são inafiançáveis; insuscetíveis de anistia, graça
e indulto e de que a respectiva pena será cumprida em regime inicialmente fechado;
d) A conduta do diretor de estabelecimento de ensino privado, consistente em recusar a matrícula de aluno
portador de HIV, de modo justificado, não configura o crime previsto na Lei n. 12.984/2014;
e)  A mera conduta de deixar  de notificar  à autoridade sanitária  a  realização de esterilização cirúrgica,
conforme a previsão da Lei n. 9.263/1993, não configura crime, mas infração administrativa. 

15. Assinale a única alternativa correta, relativa aos crimes previstos no Código de Trânsito Brasileiro (Lei n.
9503/1997):
a) Não se configura a conduta típica prevista no artigo 304, “caput” do Código de Trânsito Brasileiro (“Art.
304. Deixar o condutor do veículo, na ocasião do acidente, de prestar imediato socorro à vítima, ou, não
podendo fazê-lo diretamente,  por justa causa, deixar de solicitar auxílio da autoridade pública:  Penas -
detenção, de seis meses a um ano, ou multa, se o fato não constituir elemento de crime mais grave”. ) se a
omissão for justificada ou suprida por terceiros;
b) Somente se aplicam as disposições Lei n. 9.099/1995 aos crimes de lesão corporal culposa, embriaguez
ao volante e participação em competição não autorizada, se não houver riscos de dano ou à incolumidade
pública ou de terceiros;
c)  Aplicam-se  a  todos  os  crimes  previstos  no  Código  de  Trânsito  Brasileiro  as  disposições  da  Lei
9.099/1995;
d) As penalidades de suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo
somente podem ser imposta cumulativamente com outras penalidades; 
e) Deverá ser instaurado inquérito policial para a investigação da infração penal de lesão corporal culposa
se  o agente  estiver  sob  a influência  de álcool  ou  qualquer  outra  substância  psicoativa  que  determine
dependência; participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição automobilística, de exibição ou
demonstração de perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada pela autoridade competente;
transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 km/h (cinquenta quilômetros por
hora).

DIREITO ELEITORAL:

16. Sobre a arrecadação e aplicação de recursos nas campanhas eleitorais e prestação de contas, assinale
a única assertiva correta, de acordo com a Lei n. 9.504/1997:
a) A lei admite, em caráter excepcional,  a utilização de recursos financeiros não provenientes da conta
bancária especificamente aberta para a campanha, desde que seja para a remuneração de pessoal que
preste serviço às candidaturas ou aos comitês eleitorais; 
b) Na hipótese de doações realizadas por meio da internet, a lei presume a solidariedade dos candidatos,
partidos e coligações, na hipótese de fraudes ou erros cometidos pelo doador, o que pode ensejar a rejeição
das contas eleitorais; 
c) As multas, eventualmente aplicadas aos partidos ou candidatos, por infração ao disposto na legislação
eleitoral, não se sujeitam aos limites de gastos eleitorais fixados em lei; 
d) As prestações de contas dos candidatos às eleições proporcionais serão feitas pela respectiva coligação
a  que  pertencerem,  devendo  ser  acompanhadas  de  extratos  das  contas  bancárias  referentes  à
movimentação de recursos financeiros usados na campanha e da relação de cheques recebidos, com a
indicação dos respectivos números, valores e emitentes; 
e)  Eventuais  débitos  de  campanha não  quitados  até  a  data  de apresentação  da  prestação  de contas
poderão ser assumidos pelo partido político, por decisão de seu órgão nacional de direção partidária. Nessa
hipótese, o órgão partidário da respectiva circunscrição eleitoral passará a responder por todas as dívidas
solidariamente com o candidato e a existência do débito não poderá ser considerada como causa para a
rejeição da prestação de contas.

17. Assinale a alternativa correta:
a) O não comparecimento de mesário no dia da votação, desprovido de prévia justificativa, não configura o
crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral - “Recusar ou abandonar o serviço eleitoral sem justa causa.
Pena: detenção de até dois meses ou o pagamento de 90 a 120 dias-multa”;
b) No dia da eleição, o eleitor que comparece, sozinho, ao local de votação usando broche com a inscrição
de nome e número de candidato incide no crime previsto no artigo 39, § 5º, inciso III, da Lei n. 9504/1997 -
“Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa
de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de cinco mil a quinze mil
UFIR:  (…)  III  –  a  divulgação  de  qualquer  espécie  de  propaganda  de  partidos  políticos  ou  de  seus
candidatos.”;  
c)  Todos os  crimes eleitorais  procedem-se  mediante  ação penal  pública,  exceto os crimes de calúnia,
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difamação e injúria na propaganda eleitoral,  previstos nos artigos 324, 325 e 326, respectivamente,  do
Código Eleitoral;
d) O crime previsto no artigo 299 do Código Eleitoral - “Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si
ou para outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para conseguir ou
prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita. Pena – reclusão até quatro anos e pagamento de
cinco a quinze dias-multa.” - é considerado pela doutrina como crime de mão própria; 
e) Se o autor da conduta típica descrita no artigo 299 do Código Eleitoral - “Dar, oferecer, prometer, solicitar
ou receber, para si ou para outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e
para conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita. Pena – reclusão até quatro anos
e pagamento de cinco a quinze dias-multa.” for candidato, não responderá criminalmente, mas apenas pela
captação ilícita de sufrágio, prevista no art.  41-A da Lei n. 9.504/97, que pode conduzir  à cassação do
registro ou diploma do candidato e aplicação de multa. 

18. No que se refere às condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais,  assinale a
alternativa incorreta:
a) No decorrer da campanha eleitoral, é possível o uso de transporte oficial pelo presidente da República
que disputa  a  reeleição,  sendo de  responsabilidade  do partido  ou  coligação  a que  esteja  vinculado  o
ressarcimento das despesas com o uso desse transporte;
b) Nos três meses que antecedem o pleito, é proibida toda e qualquer forma de publicidade institucional de
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais estaduais ou municipais, ou
das respectivas entidades da administração indireta;
c) Nos três meses que antecedem as eleições, até a posse dos eleitos, é proibido nomear, contratar ou de
qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outro meio dificultar
ou impedir o exercício funcional,  e, ainda,  ex officio,  remover, transferir  ou exonerar servidor público na
circunscrição do pleito, sob pena de nulidade de pleno direito; 
d) Nos três meses que antecedem o pleito, até a posse dos eleitos, é possível a nomeação ou exoneração
de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança;
e) Nos três meses que antecedem o pleito é proibido realizar transferência voluntária de recursos da União
aos  Estados  e  Municípios,  e  dos  Estados  aos  Municípios,  sob  pena  de  nulidade  de  pleno  direito,
ressalvados os recursos destinados a cumprir  obrigação formal preexistente para execução de obra ou
serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e
de calamidade pública. 

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

19. Assinale a alternativa que indica quais das atribuições abaixo não competem ao Procurador-Geral de
Justiça do Estado do Paraná:

I  –  Designar  membros  para  oferecer  denúncia  ou  propor  ação  civil  pública  nas  hipóteses  de  não
confirmação de arquivamento de inquérito policial ou civil, bem assim de quaisquer peças de informação.
II – Relatar os processos de habilitação do concurso de ingresso na carreira. 
III – Propor ao Conselho Superior do Ministério Público o não vitaliciamento de membro do Ministério
Público.
IV – Autorizar membro do Ministério Público a afastar-se do Estado em serviço. 
V – Decidir processo disciplinar contra servidor de sua administração, aplicando sanções cabíveis.

De acordo com o enunciado da questão: 
a) Somente as assertivas I e III são corretas; 
b) Somente as assertivas II e IV são corretas;
c) Somente as assertivas II e III são corretas;
d) Somente as assertivas III e V são corretas;
e) Somente as assertivas IV e V são corretas. 

20. Assinale a alternativa correta:
a)  Para  concorrer  ao  cargo  de  Corregedor-Geral  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Paraná,  o
Subcorregedor-Geral,  os  Subprocuradores-Gerais  de  Justiça,  os  integrantes  do  Conselho  Superior  do
Ministério Público, o Diretor-Secretário da Procuradoria-Geral de Justiça, os Coordenadores dos Centros de
Apoio Operacional e do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, e o presidente da entidade privada
vinculada ao Ministério Público deverão afastar-se das respectivas funções até sessenta dias antes da data
fixada para a eleição;
b) Somente pode concorrer ao cargo de Procurador-Geral de Justiça do Estado do Paraná membro vitalício
do  Ministério  Público,  com mais  de  dez  anos de  atividades funcionais,  que  não  tenha  sofrido  sanção
disciplinar nos últimos cinco anos, salvo advertência e multa; não responda a processo administrativo; não
tenha sido condenado ou responda a processo por crime doloso; não estiver exercendo função no CNMP;
não tenha exercido o cargo de Corregedor-Geral e de Ouvidor, nos últimos dois anos antes da eleição; 
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c) Compete ao Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Paraná afastar o indiciado, durante o
processo disciplinar, do exercício do cargo, sem prejuízo de seu subsídio e vantagens;
d) Os Centros de Apoio Operacional são órgãos da Administração Superior do Ministério Público do Estado
do Paraná; 
e) Compete ao Corregedor-Geral representar ao Conselho Superior do Ministério Público pela instituição de
regime de extraordinário em Promotoria de Justiça, em face do excessivo acúmulo de serviço.

DIREITO CONSTITUCIONAL:

21. Sobre as caraterísticas das normas constitucionais, sua densidade e aplicabilidade, é  correto afirmar
que:
a) Uma Constituição moderna é, em sua conformação normativo-material, fragmentária e fracionada e seus
preceitos contém no essencial princípios que requerem ser previamente complementados e concretizados
para serem realizáveis no sentido de aplicáveis juridicamente, ou seja, fixam a meta, mas deixam aberta a
forma, o meio e intensidade da realização adquirindo, assim, a roupagem de “fórmulas de compromisso”, a
fim de ensejar liberdade para a composição de forças politicas no momento de sua concretização;
b) A ideia do direito constitucional como direito paramétrico, positivo e negativo, dos outros ramos do direito
se confunde com a ideia do direito legal como simples derivação e execução das normas constitucionais;
c) Mais do que condicionadas, as normas infraconstitucionais são integralmente determinadas pelas normas
constitucionais que regulam a deliberação legislativa que lhes confere desenvolvimento;
d)  As  normas constitucionais  modernas  possuem o traço  de serem abertas  à  mediação  do  legislador,
contudo, certas escolhas fundamentais devem sobrepairar ao debate dos poderes constituídos e se impor a
interesses circunstanciais, havendo a necessidade de uma clara e imediata definição de alguns aspectos
que levam a que estas normas sejam concebidas com maior minúcia e menor abertura, vale dizer, com
maior densidade, como por exemplo o dispositivo constitucional que estatui ser objetivo fundamental da
República Federativa do Brasil promover o bem de todos (art. 3º, inc. IV, CF);
e) O legislador é o intérprete e concretizador primeiro da Constituição, e as suas deliberações, sempre que
condizentes com o sistema constitucional e com os postulados da proporcionalidade, devem ser acolhidas e
prestigiadas podendo, contudo, ser substituídas por outras que, para o caso concreto, agentes públicos – do
Executivo ou Judiciário – estimem preferíveis.

22. “A segunda guerra mundial, iniciada em 1939 e encerrada em 1945, depois de praticada contra seres
humanos, com brutal intensidade, uma variedade de violências jamais antes imaginada, teve o efeito de
despertar a consciência de grande parte da humanidade para a impossibilidade de haver paz e de ser
propiciado,  aos indivíduos e  aos povos,  o gozo  tranquilo  dos benefícios proporcionados pelos avanços
científicos e tecnológicos sem o reconhecimento da pessoa humana como o primeiro dos valores. De certo
modo, pode-se dizer que houve uma retomada das proclamações humanistas externadas pelos filósofos-
políticos dos séculos XVII e XVIII, com o reconhecimento de que a liberdade e a igualdade são atributos
naturais de todos os seres humanos, sem qualquer exceção, e devem ser protegidos por toda a sociedade,
como direitos inerentes à condição humana. Esse reconhecimento foi expresso, com clareza e objetividade,
na parte inicial do art. 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela Assembleia Geral
da ONU em 10 de dezembro de 1948, com o seguinte enunciado: ‘Todos os seres humanos nascem livres e
iguais em direitos e dignidade. Todos são dotados de razão e de consciência e devem agir, uns em relação
aos outros, com espírito de fraternidade’.”

Após analisar o texto acima, assinale a alternativa incorreta:
a) O mesmo espírito que inspirou a Proclamação dos Direitos Humanos, visando a afirmação dos direitos
fundamentais da pessoa humana, reformulou sistemas jurídicos em todo o mundo causando a substituição
do  individualismo  pelo  humanismo,  do  patrimonialismo  pela  dignidade  da  pessoa  humana,  alçando  a
Constituição à condição de norma jurídica superior, igual para todos e instrumento de afirmação e garantia
dos direitos fundamentais;
b) Afirmando expressamente a igualdade de direitos e proibindo discriminações, os textos constitucionais
pós Declaração Universal passaram a incluir a determinação de atuação positiva do Estado, que não deve
limitar-se a garantir os direitos, impedindo que eles sejam violados, mas deve também valer-se de meios
eficazes, inclusive com a destinação de recurso materiais, para que a atribuição de direitos implique a real
possibilidade de exercê-los;
c) Muito embora textos constitucionais pós Declaração Universal dos Direitos Humanos façam, de modo
geral, o reconhecimento de que nenhum indivíduo mora fora da sociedade e, portanto, tudo que afeta o
direito  de  outro  indivíduo  tem  significação  social,  estruturalmente,  não  houve  rompimento  da  estrita
separação entre as áreas pública e privada, uma vez que o estabelecimento de normas ou regras pelo setor
público, ainda que básicas e parciais, voltadas a disciplinar a esfera privada se caraterizaria em indevida
ingerência do Estado nas relações particulares;
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d) Tomando como base o parâmetro da dignidade da pessoa humana para o estabelecimento de regras
jurídicas relativas à aquisição e ao uso de direitos, pode afirmar-se que o constitucionalismo pós Declaração
é humanista, no sentido de tratar a pessoa como o primeiro dos valores e de condicionar todas as ações do
indivíduo com repercussão social ao respeito por esse valor;
e) Havidas antes como normas declaratórias ou programáticas, o constitucionalismo humanista deu eficácia
jurídica às disposições constitucionais de declaração e garantia dos direitos fundamentais, possibilitando
sua aplicação como normas jurídicas, dotadas de plena eficácia e, portanto, de obediência obrigatória para
todos, inclusive para Estados, governantes e integrantes do aparato político e administrativo, sem qualquer
exceção.

23. Analise o texto a seguir, assinalando a resposta correta:
A crise do Estado Social tornou-se, para muitos, um problema do ocaso da sociabilidade. Nas sociedades
funcionalmente  diferenciadas,  não  há  lugar  para  políticas  de  inclusão.  A chamada  individualização  da
sociedade significa, precisamente, o indeclinável direito e dever de cada indivíduo colocar no seu plano de
vida e condução da existência as responsabilidades que lhe cabem na luta pela sobrevivência.  Dito por
outras palavras: o risco da vida é também, e sobretudo, um risco individual.

I – Os direitos sociais e os princípios socialmente conformadores significam a legitimação de medidas
públicas destinadas a garantir a não inclusão do indivíduo nos esquemas prestacionais dos sistemas
sociais funcionalmente diferenciados.
II – A liberdade igual é interpretada, neste contexto, como a igual possibilidade de inclusão num sistema
social  diferenciado e funda-se no princípio da  igualde de inclusão, que pressupõe justiça quanto às
possibilidades iguais de acesso.
III  - O Estado Social é o tipo de Estado que coloca, entre os seus princípios fundantes e estruturantes, o
princípio da sociabilidade, o qual postula o reconhecimento e garantia dos direitos individuais e sociais;
IV – O nível essencial de uma prestação referente a um direito social consubstancia um autêntico direito
individual irrestringível, fundado nas normas constitucionais e condicionante das políticas econômicas e
financeiras do Estado.
V  –  A constitucionalização  de  um direito  essencial  de  prestação  constitui  uma  heterodeterminação
constitucional à autonomia normativa e administrativa de todos os níveis de governo, começando no
governo central e acabando nos estaduais e locais.

a) Apenas as assertivas II e III estão corretas;
b) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas;
c) Apenas as assertivas I, IV e V estão corretas;
d) Apenas assertivas II, IV e V estão corretas;
e) Todas as assertivas estão corretas.

24. Assinale a alternativa incorreta:
a) O art. 5, inc. II, da CF expressa a ideia de que somente a lei pode criar regras jurídicas (Rechtsgesetze),
no sentido de interferir na esfera jurídica dos indivíduos de forma inovadora, sendo inegável nesse sentido o
conteúdo material da expressão em virtude de lei presente na Constituição de 1988;
b) Do ponto de vista estrutural, o conceito de legalidade faz referência a um tipo de norma específica e não
ao ordenamento jurídico em sentido material. Assim, não é possível falar-se em um bloco de legalidade ou
de constitucionalidade que englobe tanto a lei como a Constituição;
c) O conceito material de lei como ratio e ethos do Estado de Direito, expresso no art. 5º, inc. II, da CF, leva
em  conta  o  conteúdo  e  a  finalidade  do  ato  legislativo,  sua  conformidade  a  princípios  e  valores
compartilhados em sociedade, o que fortalece o necessário liame entre legalidade e legitimidade;
d) A lei é a regra de direito (Rechtssatz) ou norma jurídica (Rechtsnorm) que tem por objeto a condição
jurídica dos cidadãos, ou seja, que é capaz de interferir na esfera jurídica dos indivíduos, criando direitos e
obrigações;
e) O vocábulo “lei” presente no inc. II do art. 5º da CF pode ser entendido como o conjunto do ordenamento
jurídico  (em  sentido  material),  cujo  fundamento  de  validade  formal  e  material  encontra-se  na  própria
Constituição, convertendo desta forma o princípio da legalidade em princípio da constitucionalidade que
subordina toda a atividade estatal e privada à força normativa da Constituição.
 
25. Assinale a alternativa incorreta:
a) A titularidade do direito fundamental de petição segue a regra geral do art. 5º, “caput”, da CF, uma vez
que a expressão “a todos assegurados”, do inciso XXXIV, alínea “a” deve ser interpretada sistematicamente
com a definição da titularidade prevista no “caput” do mesmo art. 5º sendo, portanto, restrita aos brasileiros
e estrangeiros residentes no Brasil cabendo contudo, em razão da omissão de discriminação pelo legislador,
o exercício  do mesmo direito a estrangeiro não residente no país,  fundado na titularidade universal  da
igualdade formal perante a lei;
b) Quanto ao conteúdo jurídico-objetivo, o direito fundamental de petição possui efeito horizontal indireto, ou
seja,  na  medida  ou  grau  de  sua  influência  nas  relações  entre  particulares,  ele  se  aperfeiçoa
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necessariamente  por  intermédio  da  interpretação  judicial  de  cláusulas  gerais  e  conceito  jurídicos
indeterminados;
c) Petição, no sentido do direito constitucional brasileiro, engloba pedidos propriamente ditos, segundo o
teor  do  art.  5º,  XXXIV,  alínea  “a”,  da  CF  “em  defesa  de  direitos”  e  queixas  ou  reclamações  “contra
ilegalidades ou abuso de poder”, sendo que pedidos referem-se a comportamentos futuros e queixas dizem
respeito a comportamentos pretéritos da Administração;
d)  O  direito  fundamental  de  petição  é  um  direito  de  resistência  (Abwehrrecht)  ou  de  defesa  (status
negativus)  e  assim  sendo,  qualquer  medida  estatal,  sobretudo  as  medidas  legislativas  que  coíbam  o
exercício positivo ou negativo do direito, haverão de ser declaradas nulas, a não ser que representem uma
intervenção estatal justificada na área de proteção do direito;
e) Os destinatários do direito fundamental de petição são tão somente os órgãos do Poder Público em
sentido lato, incluindo os órgãos do Legislativo e Judiciário, porém, regras de distribuição de competência
não devem implicar a não admissibilidade da petição e consequente impossibilidade do exercício de direito,
haja  vista  que  somente  o  exercício  do  direito  de  ação  deve  submeter-se  a  tais  regras  rígidas  de
competência que podem levar à sua não admissibilidade.

26. Assinale a alternativa correta:
a) Os direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988 resumem-se ao elenco previsto no art. 6º,
não se aplicando a este, por expressa vedação, o disposto no art. 5º, § 1º, da Carta Magna, o que lhes retira
a aplicabilidade direta e eficácia imediata;
b)  A perspectiva  subjetiva  das  normas constitucionais  de direitos  sociais  reflete  o  estrito  liame desses
direitos com os sistemas de fins e valores constitucionais a serem respeitados e concretizados por toda a
sociedade tais como: o princípio da dignidade da pessoa humana, superação das desigualdades sociais e
regionais e a construção de uma sociedade mais livre, justa e solidária;
c) A função dos direitos sociais constitucionais como direito a prestações materiais é somente uma das
espécies no âmbito das possíveis posições subjetivas decorrentes das normas de direitos sociais, visto que
além de  assumirem uma nítida  função  defensiva  (negativa),  atuando  como proibições  de  intervenção,
também implicam em prestações do tipo normativo (positiva);
d) Da perspectiva subjetiva das normas constitucionais de direitos sociais decorre uma eficácia dirigente ou
irradiante que impõe ao Estado o dever permanente de realização dos direitos sociais, além de permitir às
normas de direitos sociais  operarem como parâmetro,  tanto para a aplicação e interpretação do direito
infraconstitucional, quanto para criação e o desenvolvimento de instituições, organizações e procedimentos
voltados à proteção dos direitos sociais, o que inclui a vedação de medidas de cunho retrocessivo;
e) O conteúdo do chamado “mínimo existencial” como obrigação de cumprimento de direitos sociais pelo
Estado deve, em sua dimensão positiva,  compreender o conjunto de garantias materiais para uma vida
condigna, no sentido de algo que o Estado não pode subtrair do indivíduo e, ao mesmo tempo, na sua
dimensão negativa algo que cumpre ao Estado assegurar, mediante prestações de natureza material.

27. “Uma  das  formulações  contemporâneas  mais  significativas  no  âmbito  da  dogmática  dos  direitos
fundamentais  consiste  em que,  ao  contrário  do  que  propugnava  o  modelo  liberal  clássico,  os  direitos
fundamentais não têm sua eficácia restringida a uma dimensão negativa, de direitos subjetivos individuais.
Paralelamente, ostentam aptidão para funcionar como elementos objetivos fundamentais da comunidade,
operando como valores objetivos que orientam por inteiro o ordenamento jurídico e reclamando, dentro da
lógica do Estado Social, prestações positivas destinadas a sua proteção. Enquanto tal, a dimensão objetiva
interfere  na  dimensão  subjetiva  dos  direitos  fundamentais,  neste  caso  atribuindo-lhe  um  reforço  de
efetividade.” 
Avalie o conteúdo do texto acima e assinale a alternativa incorreta:

a) Levando-se em conta a proteção constitucional aos direitos fundamentais, podemos concluir que a ideia
de dever de prestação normativa em matéria penal encerra uma relação de complementariedade entre
funções  limitadora  e  fundante  do  Direito  Penal,  as  quais  não  podem,  sob  tais  circunstâncias,  ver-se
dissociadas. Assim, a prestação normativa em matéria penal gravita sobre a seguinte dialética: de um lado
um limite garantista intransponível (intervenção necessariamente mínima) e de outro, um conteúdo mínimo
irrenunciável de coerção (intervenção minimamente necessária);
b) Os deveres (mandados constitucionais) de tutela penal são a expressão, no campo jurídico-penal, da
teoria dos deveres estatais de proteção; configuram-se, assim como uma projeção da dimensão objetiva
dos  direitos  fundamentais,  dos  quais  são  exemplos  os  seguintes  dispositivos:  art.  5º,  XLII  (prática  de
racismo), XLIII (tortura, terrorismo, tráfico de entorpecentes e crimes considerados hediondos), e XLIV (ação
de grupos armados contra o estado democrático);
c) O mandado de criminalização constitucional veicula uma relação de natureza impositiva que tem como
destinatário o legislador,  a este competindo a criação de um abrigo normativo de caráter jurídico-penal,
embelecendo  os  termos  e  limites  desta  tutela,  a  qual,  se  por  um  lado  não  pode  situar-se  além  do
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constitucionalmente  permitido  (proibição  do  excesso),  tampouco  se  pode  estabelecer  aquém  do
constitucionalmente exigido (proibição da proteção deficiente); 
d) Em todas as hipóteses de mandados constitucionais em matéria penal, o constituinte houve por bem
afastar do âmbito de liberdade de configuração do legislador a decisão sobre merecerem, ou não, os bens
ou interesses violados pelas condutas previstas, a tutela penal; 
e) Em matéria penal o mandado constitucional centra seu objeto, em princípio, sobre uma obrigação de
caráter positivo, para que o legislador edifique a norma incriminadora, ou, quando esta já existe, em uma
obrigação  negativa,  no  sentido  de  que  se  lhe  é  vedado  retirar,  para  aquém  do  mínimo  de  tutela
constitucionalmente exigido, a proteção já existente (eficácia paralisante). É sob tal contexto que o mandado
constitucional, quando necessário, “sobreprotege” o bem jurídico tutelado pela norma penal, garantindo não
apenas a legitimidade,  mas a própria  necessidade constitucional  de uma proteção normativa de índole
jurídico-penal  definindo  desta  forma  os  precisos  termos  da  conduta  incriminada  e  estabelecendo-lhe
sanção.

28. Assinale a alternativa incorreta:
a) A exclusividade de usufruto das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nas terras indígenas é conciliável
com a eventual presença de não índios, bem assim com a instalação de equipamentos públicos, a abertura
de estradas e outras vias de comunicação, a montagem ou construção de bases físicas para a prestação de
serviços públicos ou de relevância pública;
b) O postulado republicano – que repele privilégios e não tolera discriminações – impede que prevaleça a
prerrogativa de foro, perante o STF, nas infrações penais comuns, mesmo que a prática delituosa tenha
ocorrido durante o período de atividade funcional,  se sobrevier a cessação da investidura do indiciado,
denunciado ou réu no cargo, função ou mandato cuja titularidade (desde que subsistente) qualifica-se como
o único fator de legitimação constitucional apto a fazer instaurar a competência penal originária da Suprema
Corte (CF, art. 102, I, b e c);
c) As concessões de terras devolutas situadas na faixa de fronteira, feitas pelos Estados, autorizam apenas
o uso, permanecendo o domínio com a União, desde que esta não se mantenha inerte ou tolerante, em
relação aos possuidores;
d) A noção de ‘mínimo existencial’, que resulta, por implicitude, de determinados preceitos constitucionais
(CF, art. 1º, III, e art. 3º, III), compreende um complexo de prerrogativas cuja concretização revela-se capaz
de garantir condições adequadas de existência digna, em ordem a assegurar à pessoa acesso efetivo ao
direito geral de liberdade e, também, a prestações positivas originárias do Estado, viabilizadoras da plena
fruição de direitos sociais básicos, tais como o direito à educação, o direito à proteção integral da criança e
do adolescente, o direito à saúde, o direito à assistência social, o direito à moradia, o direito à alimentação e
o direito à segurança;
e)  É  inconstitucional  qualquer  tentativa  do  Poder  Legislativo  de  definir  previamente  conteúdos  ou
estabelecer prazos para que o Poder Executivo, em relação às matérias afetas a sua iniciativa, apresente
proposições  legislativas,  mesmo  em  sede  da  Constituição  Estadual,  porquanto  ofende,  na  seara
administrativa, a garantia de gestão superior dada ao chefe daquele Poder.

29. Assinale a alternativa incorreta:
a)  A Lei  n.  13.300/2016 estabeleceu que  a decisão  em mandado de injunção  terá,  em regra,  eficácia
subjetiva  limitada às  partes.  No entanto,  poderá lhe  ser  conferida  eficácia  ultra  partes ou  erga omnes
quando isso for inerente ou indispensável ao exercício do direito, da liberdade ou da prerrogativa objeto da
impetração;
b) O mandado de injunção coletivo não induz litispendência em relação aos individuais, mas os efeitos da
coisa julgada não beneficiarão o impetrante que não requerer a desistência da demanda individual no prazo
de 30 (trinta) dias a contar da ciência comprovada da impetração coletiva; 
c)  A norma regulamentadora superveniente  produzirá  efeitos  ex nunc em relação aos beneficiados por
decisão transitada em julgado proferida em mandado de injunção,  salvo  se a aplicação das regras da
decisão judicial lhes for mais favorável;
d)  Após  o  recebimento  da  petição  inicial  do  mandado  de  injunção  é  obrigatório  dar-se  ciência  do
ajuizamento  da ação ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, devendo-lhe ser
enviada cópia da petição inicial, para que, querendo, ingresse no feito;
e)  Quando  o  documento  necessário  à  prova  do  alegado  em  mandado  de  injunção  encontrar-se  em
repartição ou estabelecimento público, em poder de autoridade ou de terceiro, havendo recusa em fornecê-
lo por certidão, no original, ou em cópia autêntica, será ordenada, a pedido do impetrante, a exibição do
documento no prazo de 10 (dez) dias, devendo, nesse caso, ser juntada cópia à segunda via da petição. 

30. Assinale a alternativa correta:
a) O Procurador-Geral do Estado do Paraná embora seja nomeado de forma livre pelo Governador, será
escolhido dentre os integrantes da carreira após indicação de lista tríplice elaborada, na forma da lei, por
todos seus membros e, uma vez nomeado, gozará de tratamento e prerrogativas de Secretário de Estado;
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b) Reconhecida a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma da Constituição do
Estado  do  Paraná,  a  decisão  será  comunicada  ao  poder  competente  para  adoção  das  providências
necessárias à prática do ato ou início do processo legislativo, e, em se tratando de órgão administrativo,
para emiti-lo em trinta dias, sob pena de responsabilidade;
c) São princípios institucionais da Defensoria Pública do Estado do Paraná a unidade, a indivisibilidade e a
independência na função;
d) Como órgão recursal das decisões proferidas pelos Juizados Especiais, funcionarão turmas de juízes
substitutos de segundo grau especialmente convocados entre os juízes de primeiro grau, sem prejuízo do
exercício das suas demais atribuições;
e) A Justiça de Paz, remunerada, será composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto,
com mandato de dois anos e competência para celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em face de
impugnação apresentada, o processo de habilitação, exercer atribuições conciliatórias e outras, sem caráter
jurisdicional, conforme dispuser a Lei de Organização e Divisão Judiciárias.

31. Assinale a alternativa incorreta:
a) O Estado do Paraná adota como símbolos, além dos nacionais, a Bandeira, o Hino, o Brasão de Armas e
o Sinete;
b)  A intervenção  do  Estado  do  Paraná  nos  municípios  será  decretada  pelo  Governador  de  ofício,  ou
mediante solicitação da Câmara Municipal, aprovada pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, ou
do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  dependendo  sua  execução  de  prévia  apreciação  e  aprovação  da
Assembleia Legislativa, no prazo de vinte e quatro horas;
c)  Na  forma  e  nos  casos  previstos  na  Constituição  do  Estado  do  Paraná,  a  iniciativa  das  leis
complementares  e  ordinárias  cabe  a  qualquer  membro  ou  comissão  da  Assembleia  Legislativa,  ao
Governador  do  Estado,  ao  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça,  ao  Procurador-Geral  de  Justiça  e  aos
cidadãos;
d) Desde, a expedição do diploma, os Deputados estaduais não poderão ser presos, salvo em flagrante de
crime inafiançável, nem processados criminalmente, sem prévia licença da Assembleia Legislativa, sendo
que o indeferimento do pedido de licença ou a ausência de deliberação suspende a prescrição enquanto
durar o mandato;
e)  Compete  privativamente  ao  Tribunal  de  Justiça,  através  de  seus  órgãos,  processar  e  julgar,
originariamente nos crimes comuns e de responsabilidade, os deputados estaduais, os juízes de direito e
juízes substitutos, os secretários de Estado, os membros do Ministério Público e os prefeitos municipais,
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral, e, nos crimes de responsabilidade, o vice-governador do
Estado.

DIREITO ADMINISTRATIVO:

32. Sobre licitação e contratos administrativos é correto afirmar:
a) A Lei n. 8.666/1993 considera Administração Pública a administração direta e indireta da União, dos
Estados,  do Distrito  Federal  e dos Municípios,  abrangendo as entidades com personalidade jurídica de
direito privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas; 
b) Não se exige licitação para contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista
com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de
serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;
c) O instrumento de contrato somente é obrigatório nos casos de concorrência, de tomada de preços e
convite, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas
duas modalidades de licitação, e facultativo  nos demais em que a Administração puder substituí-lo por
outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou ordem de execução de serviço;
d) A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento convocatório,
poderá ser  exigida prestação de garantia  nas contratações de obras,  serviços e compras,  cabendo ao
contratante optar por uma das seguintes modalidades: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública,
devendo  estes  ter  sido  emitidos  sob  a  forma escritural,  mediante  registro  em sistema centralizado  de
liquidação  e  de  custódia  autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil  e  avaliados  pelos  seus  valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, seguro-garantia ou fiança bancária; 
e) Para aquisição de bens e serviços comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, deverá ser
adotada a licitação na modalidade de pregão. 

33. Assinale a alternativa incorreta:
a) O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de direito privado; 
b)  Os  atos  praticados  por  sociedades  empresárias  e  por  sociedades  simples,  personificadas  ou  não,
independentemente  da  forma  de  organização  ou  modelo  societário  adotado,  bem  como  a  quaisquer
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fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou
representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente, que
atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou
contra  os  compromissos  internacionais  assumidos  pelo  Brasil,  constituem atos  lesivos  à  administração
pública, nacional ou estrangeira, para os fins da Lei n. 12.846/2013; 
c) Segundo a Lei n. 11.079/2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-
privada, a concessão patrocinada é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública
seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens;
d) A requisição administrativa, como forma de intervenção temporária na propriedade, encontra previsão no
capítulo  referente  aos  direitos  e  deveres  individuais  e  coletivos  da  Constituição  Federal  de  1988,  que
estabelece que no caso de iminente perigo público a autoridade competente poderá usar de propriedade
particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;
e) Serviço público adequado ao pleno atendimento dos usuários é aquele que satisfaz as condições de
regularidade,  continuidade, eficiência,  segurança,  atualidade,  generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade das tarifas, conforme preceitua a Lei n. 8.987/1995. 

34. Analise as assertivas abaixo e, depois, responda:
I - Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública,
de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir
as áreas de sua atuação. Depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa
privada.
II  -  Empresa pública é  a  entidade  dotada  de personalidade jurídica  de direito  público,  com criação
autorizada por lei e com patrimônio próprio, cujo capital social é integralmente detido pela União, pelos
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios. Desde que a maioria do capital votante permaneça
em propriedade da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, será admitida, no capital da
empresa pública, a participação de outras pessoas jurídicas de direito público interno, bem como de
entidades da administração indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
III - Sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com
criação autorizada por lei, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam
em sua maioria à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou a entidade da administração
indireta. 
IV - Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, em qualquer caso que exija o
afastamento para o exercício de mandato eletivo,  seu tempo de serviço será contado para todos os
efeitos legais, inclusive para fins de promoção na carreira.
V - É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia
aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na
qual anteriormente investido.

a) Todas as assertivas estão corretas;
b) Somente as assertivas I, II e III estão corretas;
c) Somente as assertivas I, II, III e V estão corretas;
d) Somente as assertivas II, III e IV estão incorretas;
e) Somente as assertivas II e IV estão incorretas.

35. Marque a assertiva incorreta:
a) A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-
los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos
os casos, a apreciação judicial;
b) Os atos administrativos que dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório deverão ser
motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos; 
c) Às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público,
recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de
parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres, se aplicam as disposições da Lei
que  regulamenta  o  acesso  a  informações  (Lei  n.  12.527/2011).  Contudo,  a  publicidade  a  que  estão
submetidas refere-se à parcela  dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das
prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas;
d) São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno;
todos os outros são particulares,  seja qual for a pessoa a que pertencerem. Os bens públicos de uso
comum  do  povo,  os  de  uso  especial  e os  dominicais  são  inalienáveis,  enquanto  conservarem  a  sua
qualificação, na forma que a lei determinar;
e) O Poder Público quando interfere na órbita do interesse privado para salvaguardar o interesse público,
restringindo direitos individuais, atua no exercício do denominado poder de polícia. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO:

36. Assinale a alternativa incorreta:
a) É vedado à União tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis
superiores aos que fixar  para suas obrigações e para seus agentes,  assim como instituir  isenções de
tributos de competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;
b) São isentas de impostos federais,  estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis
desapropriados para fins de reforma agrária;
c) De acordo com o Supremo Tribunal Federal, a imunidade tributária conferida a instituições de assistência
social sem fins lucrativos pelo art. 150, VI, c, da Constituição, somente alcança as entidades fechadas de
previdência social privada se não houver contribuição dos beneficiários;
d) Normal legal que altera o prazo de recolhimento da obrigação tributária não se sujeita ao princípio da
anterioridade;
e) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária
entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.

37. De acordo com o Código Tributário Nacional, assinale a alternativa incorreta:
a) A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de
tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se com o crédito dela decorrente;
b) A obrigação tributária acessória quando inobservada converte-se em obrigação principal relativamente à
penalidade pecuniária;
c)  A lei  pode  atribuir  de  modo  expresso  a  responsabilidade  pelo  crédito  tributário  a  terceira  pessoa,
vinculada  ao  fato  gerador  da  respectiva  obrigação,  excluindo  a  responsabilidade  do  contribuinte  ou
atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação;
d) O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação
regularmente declarados, mas pagos a destempo;
e) São causas que suspendem a exigibilidade do crédito tributário: a moratória; o depósito do seu montante,
ainda que parcial; as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário
administrativo; a concessão de medida liminar em mandado de segurança; a concessão de medida liminar
ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial e o parcelamento. 

FILOSOFIA DO DIREITO:

38. Sobre a aplicação do direito aos hard cases (casos difíceis) e considerando a defendida distinção entre
o discurso de fundamentação da norma e o discurso de aplicação da norma, analise a seguinte hipótese:
“‘A’ promete ir ao aniversário de Pedro, mas, ao mesmo tempo, seu amigo João precisa de ajuda (essa é a
situação  S).  Duas  normas  são  aplicáveis:  N1,  promessas  devem  ser  cumpridas;  N2, amigos  em
necessidade  devem  ser  ajudados.  Se  aplicarmos  essas  normas  a  S,  chegaremos  a  duas  normas
singulares ou individuais que podem ser aplicadas ao mesmo tempo à situação S. Assim, o caso pode ter
duas soluções: I - “A” tem obrigação de ir à festa de Pedro; II – “A” tem obrigação de ajudar João. II possui
uma estrutura mais complexa que I. As considerações levam a duas conclusões: (1) a aplicação de normas
também pode  ser  considerada  justificação  de  normas;  (2)  o  problema  no  presente  caso  não  está  na
aplicação  de  N1 e  N2,  mas,  sim,  na relação  de  aplicação  de  ambas,  pois  vistas  individualmente  não
oferecem dificuldades. Trata-se, pois, de um ‘problema de colisão’, resolvida pela teoria da argumentação
jurídica por três hipóteses: (1) a colisão permanece não resolvida, é o chamado ‘modelo trágico’; (2) ambas
as obrigações perdem a validade, é o modelo oposto ao trágico; (3) apenas uma das obrigações permanece
válida, este considerado pela teoria o modelo correto”.

Levando em conta as críticas formuladas ao raciocínio acima, avalie as afirmações abaixo e assinale a
alternativa correta:

I - Pensar que é o discurso de aplicação que, isoladamente, responderá à questão é tão equivocado
quanto pensar que tudo se resume ao discurso de justificação (validade) ou que, na medida que se está
diante de uma “colisão” de normas (ou princípios), apenas uma permanece válida.
II - As normas não se sustentam em si e por si, pois não abarcam as diversas hipóteses de aplicação tais
como:  graus  de  amizade,  o  sentido  de  “amigo”,  o  grau  de  assistência  requerido  pelo  amigo,  a
importância  da  festa  –  aniversário  –  que  Pedro  ofereceu,  qual  o  sentido  da  obrigação  de  cumprir
promessas, o que são promessas, e assim por diante.
III - As singularidades que conformam a resposta estão dadas a partir da pré-compreensão de “A”, sendo
que essa pré-compreensão é condição da possibilidade da resposta que “A” dará ao problema, isto é, da
decisão que tomará: ajudar o amigo ou ir à festa.
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IV - Não é possível, a partir do paradigma da intersubjetividade, isolar nem a situação concreta, sobre a
qual serão construídos discursos de aplicação, nem discursos de justificação prévia, independizados das
particularidades da situação concreta.
V - É inadequado afirmar que se estaria diante de colisão de princípios ou normas (promessas devem
ser cumpridas versus amigos devem ser ajudados), pois hermeneuticamente não haverá essa colisão,
uma vez que a reconstrução integrativa, o modelo prático de ser-no-mundo e a consciência dos efeitos
da história é que apontarão para a resposta, que pode até ser – dependendo do caso concreto – a
mesma da teoria da argumentação, mas também pode dar azo a outra resposta, sem que se altere a
validade de qualquer das duas normas.

a) Apenas as afirmativas I, II e V estão corretas;
b) Apenas as afirmativas III, IV estão corretas;
c) Apenas as afirmativas II e V estão corretas;
d) Apenas a afirmativa V está correta;
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

SOCIOLOGIA JURÍDICA:

39. Considere as seguintes afirmações acerca do funcionalismo sistêmico, teoria basilar do intitulado Direito
Penal do Inimigo, assinalando a alternativa correta:

I – O funcionalismo sistêmico se constrói da necessidade de exclusão, típica de um Estado de exceção,
como regra  ou  normalidade,  visando  atender-se  às  exigências  político-criminais  da  sociedade  pós-
moderna, cujo extrato é o postulado: vigência da norma e identidade social.
II – A origem da palavra funcionalismo provém do núcleo  função,  que significa ação própria de uma
pessoa e daquilo que é funcional,  ou seja,  eficaz,  prático.  Nesse sentido o indivíduo funcionalista é
aquele que está de acordo com o pensamento afirmativo de que o homem tem que cumprir obrigações
que produzam utilidade. 
III  – O sistema funcional possui como finalidade a assimilação individual e não a pré-exemplaridade
difusa.  Nesta  perspectiva,  o  sistema  penal  serve  como expectativa  normativa  cognitiva  para  que  o
indivíduo não pratique determinada ação ou omissão.
IV – Os principais traços do funcionalismo sistêmico são: a) a ausência de uma percepção meramente
positivista que abarque todo o contexto social; b) a ressocialização e a prevenção geral detém conteúdo
efetivo, vinculado a preceitos não concretistas e metafísicos, cujos direcionamentos não são guiados por
observações científicas do real e c) a prevenção defendida não se funda na proporcionalidade, que é
contrária à mera retribuição, deixando ainda de levar em conta o neorretribucionismo determinado pela
neutralização.
V – Uma crítica possível ao sistema funcionalista é a de que nesse sistema a verdade e a validade
normativa se limitam a apenas duas possibilidades de reação, o aprender e o não aprender que na
relação de interconexão com as expectativas cognitivas,  transformam-se em expectativas normativas
cognitivas resultantes em um sistema normativo contrário aos preceitos do Estado Democrático e Social
de  Direito,  eis  que  no  processo  se  desconsidera  o  sujeito  enquanto  destinatário  de  garantias
fundamentais.

a) Apenas as afirmativas I, II e V estão incorretas;
b) Apenas as afirmativas III, IV estão incorretas;
c) Apenas as afirmativas II e V estão incorretas;
d) Apenas a afirmativa IV está incorreta;
e) Todas as afirmativas estão incorretas. 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO:

40. Assinale a alternativa incorreta:
a)  Nos  termos  do  artigo  201,  §5º,  da  Constituição  Federal,  é  vedada  a  filiação  ao  regime  geral  de
previdência  social,  na  qualidade  de  segurado  facultativo,  de  pessoa  participante  do  regime próprio  de
previdência; 
b) A universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante contribuição;  o valor  da renda
mensal dos benefícios, substitutos do salário de contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado
(não  inferior  ao do  salário  mínimo);  o  cálculo  dos  benefícios  considerando os  salários  de contribuição
(corrigidos monetariamente);  a preservação do valor  real  dos benefícios;  e a previdência complementar
facultativa, custeada por contribuição adicional, são princípios e diretrizes da organização da Previdência
Social, conforme determina a Lei n. 8.212/1991;
c) É segurado facultativo da Previdência Social, como empregado, o exercente de mandato eletivo federal,
estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social;
d) O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municípios,  bem como o  das  respectivas  autarquias  e  fundações,  são  excluídos  do  Regime Geral  da
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Previdência Social  consubstanciado na Lei  n. 8.212/1991, desde que amparados por regime próprio de
previdência social;
e)  Para  efeito  de  aposentadoria,  é  assegurada  a  contagem  recíproca  do  tempo  de  contribuição  na
administração pública e na atividade privada,  rural  e urbana,  hipótese em que os diversos regimes de
previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei. 

DIREITO CIVIL e TERCEIRO SETOR:

41. Assinale a alternativa incorreta:
Não se aplicam as exigências da Lei n. 13.019/2014 (dispõe sobre Organização da Sociedade Civil e
Marco Regulatório do Terceiro Setor):

a)  Às  transferências  de  recursos  homologadas  pelo  Congresso  Nacional  ou  autorizadas  pelo  Senado
Federal  naquilo  em que as  disposições específicas  dos  tratados,  acordos  e  convenções internacionais
conflitarem com a Lei n. 13.019/2014;
b)  Aos  contratos  de  gestão  celebrados  com organizações  sociais,  desde  que  cumpridos  os  requisitos
previstos na lei específica das organizações sociais;
c)  Aos  pagamentos  realizados  a título  de  anuidades,  contribuições  ou  taxas  associativas  em favor  de
organismos internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas por membros de Poder ou
do Ministério Público;
d)  Aos  pagamentos  realizados  a  título  de anuidades,  contribuições  ou  taxas  associativas  em favor  de
organismos internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas por: dirigentes de órgão ou
de entidade da administração pública e/ou pessoas jurídicas de direito público e de direito privado interno;
e) Às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos.

42. Assinale a alternativa incorreta:
a) Serão nulos os contratos onerosos do devedor insolvente, quando a insolvência for notória, ou houver
motivo para ser conhecida do outro contratante;
b) O falso motivo só vicia a declaração de vontade quando expresso como razão determinante;
c) Não se decretará a anulação do negócio lesivo, se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte
favorecida concordar com a redução do proveito;
d)  O  dolo  do  representante  convencional  de  uma  das  partes  obriga  o  representado  a  responder
solidariamente com ele por perdas e danos;
e) A manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de não querer o
que manifestou, salvo se dela o destinatário tinha conhecimento.

43. Assinale a alternativa correta:
a) A guarda dos filhos será, sempre, compartilhada;
b) Na guarda compartilhada, o tempo de convívio com os filhos deve ser dividido de forma idêntica entre a
mãe e com o pai;
c) Na guarda compartilhada, a cidade considerada base de moradia dos filhos será aquela que melhor
atender aos interesses dos filhos;
d) A guarda compartilhada dos filhos poderá ser requerida pelos pais em consenso, mas não poderá ser
decretada pelo juiz;
e) O direito de visita não pode se estender aos avós.

44. Assinale a alternativa incorreta:
a) O regime de bens entre os cônjuges começa a vigorar desde a data do casamento; 
b) É admissível alteração do regime de bens, mediante autorização judicial em pedido motivado de ambos
os cônjuges, apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros;
c) Se o pacto antenupcial for nulo, vigorará, quanto aos bens entre os cônjuges, o regime da comunhão
parcial;
d) É obrigatório o regime da separação de bens no casamento da pessoa maior de 60 anos;
e) Os cônjuges não podem, sem autorização do outro, salvo no regime da separação absoluta, prestar
fiança ou aval.

45. Assinale a alternativa incorreta:
a) A sucessão é regulada pela lei vigente ao tempo de sua abertura;
b)  É  anulável  a  cessão,  pelo  co-herdeiro,  de  seu  direito  hereditário  sobre  qualquer  bem da  herança
considerado singularmente;
c) A legitimação para suceder é regulada pela lei vigente ao tempo da abertura da sucessão;
d) Não significa aceitação da herança a sua cessão gratuita, pura e simples, aos demais co-herdeiros;
e) A renúncia da herança deve ser feita por instrumento público ou termo judicial.
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46. O prazo geral de prescrição, aplicável quando não houver prazo especial, é de:
a) 20 anos;
b) 15 anos;
c) 10 anos;
d) 5 anos;
e) 3 anos.

47. Assinale a alternativa correta:
a) Uma fundação pode constituir-se  para fins de  saúde,  mas não para fins de  segurança  alimentar  e
nutricional;
b)  Se  uma fundação funcionar  no  Distrito  Federal  ou  em Território,  o  encargo  de  sua  fiscalização  ao
Ministério Público Federal;
c) A fundação não pode ser criada para fins de atividades religiosas;
d) A alteração ou reforma do estatuto de uma fundação deve ser aprovada pelo órgão do Ministério Público
em até 30 dias;
e)  Se  o  Ministério  Público  denegar  a  reforma  do  estatuto,  o  juiz  pode  a  suprir,  a  requerimento  do
interessado.

48. Assinale a alternativa incorreta:
a) Os ébrios habituais e os viciados em tóxico são relativamente incapazes;
b) São relativamente incapazes os pródigos;
c) Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade são relativamente
incapazes;
d) São absolutamente incapazes os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário
discernimento;
e) A capacidade testamentária é adquirida aos 16 anos de idade.

DIREITO COMERCIAL:

49. Em matéria de propriedade industrial, assinale a alternativa incorreta:
a) A patente somente pode ser requerida pelo autor da invenção/modelo de utilidade ou pelo cessionário;
b) O inventor pode requerer a não divulgação de sua nomeação;
c) Técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos não são considerados invenção nem modelo de utilidade;
d) Obras arquitetônicas não são consideradas modelo de utilidade;
e) Os direitos de propriedade industrial são considerados bens móveis.

50. Em relação ao regime jurídico dos atos praticados pelo devedor antes da falência, assinale a alternativa
correta:
a) A legitimidade para propor a ação revocatória é exclusiva do administrador judicial e dos credores;
b) A declaração de ineficácia do ato de pagamento de dívida não vencida realizado pelo devedor dentro do
termo legal da falência, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio
título, condiciona-se à demonstração da intenção, do devedor, de fraudes credores;
c) O pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do termo legal, por qualquer forma que não
seja a prevista pelo contrato, é ineficaz em relação à massa falida, ainda que tenha sido previsto e realizado
na forma definida no plano de recuperação judicial;
d)  São  revogáveis  os  atos  praticados  com  a  intenção  de  prejudicar  credores,  provando-se  o  conluio
fraudulento entre o devedor e o terceiro que com ele contratar e o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida;
e) A sentença que julgar procedente a ação revocatória determinará o retorno dos bens à massa falida em
espécie, com todos os acessórios, ou o valor pelo qual foram alienados, acrescidos das perdas e danos.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL:

51. Sobre as normas fundamentais do Processo Civil e os temas de jurisdição e ação, assinale a alternativa
correta:
a) A Constituição da República Federativa do Brasil serve, para o Direito Processual Civil, como critério de
validade, sem influenciar a interpretação dos dispositivos legais;
b) A atuação da jurisdição depende da constatação de lesão a direito, sem se cogitar sobre uma atuação
preventiva em casos de ameaças a direitos;
c) Para o Código de Processo Civil de 2015, o contraditório é garantia de ouvir e ser ouvido, não tendo
relação com os ônus processuais, os deveres nem à aplicação de sanções processuais;
d)  De  acordo  com  o  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  postular  em juízo  requer  interesse  de  agir,
legitimidade de parte e possibilidade jurídica do pedido;
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e) O interesse do autor pode ser limitar à declaração do modo de ser relação jurídica, ainda que não exista
pedido de condenação ou de reparação de dano.

52. Sobre a disciplina dos sujeitos do processo, de seus direitos e deveres, no Código de Processo Civil de
2015, assinale a alternativa correta:
a)  A  capacidade  para  estar  em  juízo  é  exclusiva  dos  maiores  de  dezoito  anos,  dos  menores  cuja
incapacidade cessou por conta das hipóteses legais do Código Civil e das pessoas jurídicas;
b) O menor de idade tem capacidade para estar em juízo, mas não possui capacidade processual;
c) A ação reipersecutória de bem imóvel não exige citação do cônjuge casado em comunhão universal, pois
não é ação possessória;
d) A parte que age de má-fé, como o autor que altera a verdade dos fatos ao narrá-los na petição inicial,
será punida com multa superior a um por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, não se
cumulando nenhuma outra consequência jurídica pelo ato praticado;
e) Como o benefício da gratuidade da justiça depende da demonstração de prejuízo próprio ou da família,
considera-se que essa garantia de acesso à justiça é válida apenas para pessoas físicas.

53. Sobre os dispositivos legais pertinentes ao Ministério Público, no Código de Processo Civil, assinale a
alternativa correta:
a) Processos que envolvam interesse de incapaz e nos quais participa a Fazenda Pública são hipóteses de
intervenção obrigatória do Ministério Público, nos termos do Código de Processo Civil de 2015;
b) Quando atua como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público não pode ser considerado parte, pois não
tem direito de produzir provas nem de recorrer;
c) O Ministério Público goza de prazo em dobro, contados em dias corridos, nos termos do Código de
Processo Civil de 2015, salvo nas hipóteses em que a lei lhe prescreve prazo próprio de forma expressa;
d) O membro do Ministério Público que é amigo íntimo do advogado de uma das partes é considerado
suspeito para atuar no feito, nos termos do Código de Processo Civil de 2015;
e) O membro do Ministério Público que estiver na livre administração de seus bens pode oferecer lance em
leilão de alienação judicial, salvo nos casos em que atuou na fase de cumprimento de sentença.

54. Sobre a disciplina dos atos processuais no Código de Processo Civil de 2015, assinale a alternativa
correta:
a)  Os  atos  processuais  podem  ser  parcialmente  digitais,  de  forma  a  permitir  que  sejam  produzidos,
comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;
b)  Os  negócios  jurídicos  processuais  e  o  calendário  processual  são  faculdades  que  decorrem  da
negociação  exclusiva  das  partes,  devendo  o  magistrado  apenas  controlar  a  validade  das  convenções
previstas;
c)  Como a  movimentação  processual  é  exclusiva  de  advogado,  não  há  no  Código  de  Processo  Civil
preocupação  com  a  acessibilidade  aos  sítios  das  unidades  do  Poder  Judiciário  na  rede  mundial  de
computadores;
d) A distinção entre sentença e decisão interlocutória é de conteúdo material, sendo irrelevante o momento e
a situação processual em que o ato do juiz foi praticado e seus efeitos para o andamento do processo;
e) Toda decisão oriunda dos tribunais é considerada, pelo Código de Processo Civil, como um acórdão.

55. Sobre o regime legal das tutelas provisórias do Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta:
a) Todo pedido de tutela provisória exige probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado
útil do processo;
b) Como é norma fundamental do processo civil a impossibilidade de se proferir decisão contrária a uma das
partes sem que ela seja previamente ouvida, as tutelas provisórias não podem ser concedidas liminarmente
e dependem de justificação prévia;
c) Para o Código de Processo Civil de 2015, a tutela de evidência compreende hipóteses de antecipação
dos efeitos da tutela  pretendida sem os requisitos de perigo  de dano ou de risco  ao resultado útil  do
processo;
d) A tutela cautelar do Código de Processo Civil  de 2015 se define pela natureza do pedido formulado,
considerando-se cautelar  apenas os  pedidos  de arresto,  sequestro,  arrolamento de bens e registro  de
protesto contra alienação de bem;
e) A tutela de evidência pode ser concedida, nos termos do Código de Processo Civil, quando as alegações
de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver entendimento favorável do juízo em
casos idênticos.

56. Sobre o processo de conhecimento e seu procedimento, previsto pelo Código de Processo Civil  de
2015, assinale a alternativa correta:
a) O Código de Processo Civil  em vigor prevê duas espécies de procedimentos comuns, quais sejam, o
ordinário e o sumário;
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b) A inépcia da inicial implica o indeferimento liminar do pedido;
c) A contestação é a via adequada para alegar incompetência relativa e absoluta, incorreção do valor da
causa e perempção, dentre outras preliminares;
d) Se o autor manifestar desinteresse na audiência de conciliação, a referida audiência não será designada
e o réu será citado para responder ao pedido;
e) A alegação de matéria preliminar na contestação, como a existência de litispendência e a inépcia da
inicial, não justifica a abertura de prazo para o autor se manifestar sobre a defesa.

57. Sobre a disciplina das provas e da sentença no Direito Processual Civil, como previsto pelo Código de
Processo Civil de 2015, assinale a alternativa correta:
a) Os meios de prova admitidos pelo direito processual civil  são aqueles previstos expressamente pelo
Código de Processo Civil, sem qualquer exceção;
b) O Código de Processo Civil admite a possibilidade de o magistrado distribuir o ônus da prova de modo
diverso da regra geral, desde que o magistrado o faça no ato da sentença, de forma fundamentada;
c) Quando o documento que se pretende utilizar como prova consistir em reprodução cinematográfica ou
fonográfica, a parte deverá trazê-lo aos autos, devidamente degravados e reduzidos ao formato de termo
escrito;
d) Nos casos considerados de baixa complexidade, o Código de Processo Civil  admite que a sentença
indique o ato normativo pertinente, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;
e) Não se considera fundamentada a decisão que se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula,
sem identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta
àqueles fundamentos.

58. Assinale a alternativa correta sobre o cumprimento de sentença, do Código de Processo Civil de 2015:
a) Quando o cumprimento de sentença se efetuar perante juízo de primeiro grau de jurisdição, o exequente
poderá optar pelo juízo do atual domicílio do executado, pelo juízo do local onde se encontrem os bens
sujeitos à execução ou pelo juízo do local onde deva ser executada a obrigação de fazer ou de não fazer;
b) A decisão judicial transitada em julgado poderá ser imediatamente levada a protesto;
c) Em todas as hipóteses do cumprimento de sentença, a intimação do devedor será realizada na pessoa de
seu advogado;
d) De acordo com o Código de Processo Civil de 2015, a decisão interlocutória estrangeira é título executivo
extrajudicial;
e)  No  período  entre  o  trânsito  em  julgado  e  o  pedido  de  cumprimento  de  sentença  requerido  pelo
exequente, o executado não tem qualquer meio disponível para regularizar o pagamento da dívida, salvo o
contato direto com a outra parte.

59. Sobre a ordem dos processos nos tribunais, assinale a alternativa correta:
a) Quando o resultado da apelação  não for  unânime e houver  alteração  da decisão recorrida,  haverá
ampliação do quórum de julgamento em número suficiente para garantir  a possibilidade de inversão do
resultado inicial;
b)  O  incidente  de  assunção  de  competência  pode  ser  suscitado  quando  o  próprio  tribunal  verificar  a
repetição de causas com grande repercussão econômica;
c) O incidente de assunção de competência é a via adequada para a definição do juízo competente para o
julgamento de uma determinada causa;
d) São requisitos para a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas a efetiva repetição
de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito e risco de ofensa
à isonomia e à segurança jurídica;
e) A uniformização de jurisprudência,  prevista  pelo Código de Processo Civil,  deve ocorrer apenas nos
chamados processos objetivos em que o controle de constitucionalidade é abstrato e concentrado.

60. Sobre os recursos no Código de Processo Civil de 2015, assinale a alternativa correta:
a) A apelação do Código de Processo Civil  de 2015 devolve ao tribunal apenas a matéria decidida na
sentença, não havendo possibilidade de que o tribunal analise outros assuntos analisados em decisões
interlocutórias;
b) No processo eletrônico, a juntada de cópia das razões do agravo de instrumento é uma faculdade da
parte recorrente;
c) Os embargos de declaração possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para a interposição de
recurso;
d)  No agravo  interno,  entendo o  relator  pela  manutenção da decisão  monocrática  recorrida,  poderá  o
acórdão limitar-se à reprodução dos fundamentos da decisão agravada para julgar improcedente o agravo
interno;
e) Determina o Código de Processo Civil que os vícios formais ensejam a imediata inadmissibilidade dos
recursos extraordinário e especial.
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DIREITO PROCESSUAL PENAL:

61. Assinale a alternativa incorreta:
a) O juiz de uma causa deve ser imparcial, legalmente investido e competente, o que se harmoniza com a
previsão  de órgão colegiado em primeiro  grau de jurisdição para o  processo e julgamento dos crimes
praticados por organizações criminosas;
b) A redistribuição de processos pela instalação de novas varas ofende os princípios do devido processo
legal, do juiz natural e da perpetuatio jurisdictionis; 
c) Não viola o princípio do juiz natural a convocação de juízes de primeiro grau para compor órgão julgador
do respectivo Tribunal, na apreciação de recursos em segundo grau de jurisdição, ainda que observadas as
diretrizes legais federais ou estaduais;
d) A atração por continência ou conexão do processo do corréu ao foro por prerrogativa de função de um
dos denunciados não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal;
e) Viola o princípio do juiz natural o desaforamento da sessão de julgamento pelo júri, quando não verificada
a ocorrência de interesse de ordem pública, dúvida sobre a imparcialidade dos jurados, segurança pessoal
do acusado ou comprovado excesso de serviço impeditivo da realização do julgamento no prazo de seis
meses. 

62. Assinale a alternativa incorreta:
a) O inquérito policial caracteriza-se como procedimento dispensável, embora indisponível, razão pela qual
possível o oferecimento de denúncia sem a sua prévia instauração;
b) O arquivamento do inquérito policial fundado na ausência de suficiente lastro probatório submete-se à
cláusula rebus sic stantibus, possibilitando-se o seu desarquivamento na hipótese de surgimento de provas
novas;
c) Nas hipóteses de atribuição originária do Procurador-Geral de Justiça, em caso de sua manifestação pelo
arquivamento fundado na inexistência de base empírica para o oferecimento da denúncia, é obrigatória a
sua  aceitação  por  parte  do  Poder  Judiciário,  salvo  se  o  pronunciamento  se  fundar  nas  hipóteses  de
atipicidade ou extinção de punibilidade; 
d) Verifica-se o arquivamento implícito quando o órgão ministerial, por meio do Procurador-Geral de Justiça,
deixa de oferecer denúncia em razão da incompetência do juízo, embora entenda este ser o competente; 
e) O sigilo do inquérito policial é mitigado com relação ao advogado, o qual deve contar com amplo acesso
aos elementos de prova já documentados, independente de prévia autorização judicial, com exceção da
hipótese  de  investigação  criminal  de  organizações  criminosas  cujo  sigilo  tenha  sido  determinado  pela
autoridade judicial. 

63. Assinale a alternativa incorreta:
a) Considera-se absoluta a competência em razão da matéria, a competência por prerrogativa de função e a
competência funcional;
b)  Considera-se  relativa  a  competência  territorial,  a  competência  por  prevenção  a  competência  por
distribuição e a competência por conexão ou continência;
c) A competência ratione personae prevalece sobre a competência ratione loci; 
d) A competência pela prerrogativa de função prevalece sobre a competência do Tribunal do Júri,  com
exceção das hipóteses em que a prerrogativa de função é estabelecida exclusivamente pela Constituição
Estadual; 
e)  A  conexão  entre  crimes  de  competência  da  Justiça  Federal  e  da  Justiça  Estadual  importará  na
prevalência da competência da Justiça Federal, perante a qual se procederá ao julgamento do denunciado
pela prática de crime de competência estadual, mesmo na hipótese de extinção da punibilidade pela morte
do único corréu denunciado pela prática do crime de competência da Justiça Federal. 

64. Assinale a alternativa incorreta:
a) O princípio da obrigatoriedade, que norteia a ação penal pública, apenas se aplica de forma mitigada nas
infrações de menor potencial ofensivo, conforme regramento contido na Lei n. 9.099/1995;
b) A representação é condição de procedibilidade da ação pública condicionada e pode ser retratada até o
oferecimento  da  denúncia  nas  hipóteses  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher  (Lei  n.
11.340/2006); 
c) O crime de induzimento a erro essencial e ocultação de impedimento ao casamento se procede mediante
ação penal privada personalíssima;
d)  Nos crimes contra  a dignidade sexual  procede-se mediante  ação penal  pública incondicionada,  nas
hipóteses  de  vítima  menor  de  dezoito  anos  ou  pessoa  vulnerável,  ou  mediante  ação  penal  pública
condicionada;
e) A renúncia ao exercício do direito de queixa concedida a um dos coautores estende-se aos demais.
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65. Com relação à exceção de incompetência, assinale a alternativa correta:
a) É cabível o recurso em sentido estrito da decisão que reconhece a incompetência do juízo ou que rejeita
a exceção de incompetência oposta;
b) A oposição de exceção de incompetência do juízo, a ser apresentada no prazo da defesa, interromperá o
curso do processo, de modo a evitar o prejuízo para as partes pelo proferimento de manifestações judiciais
capazes de gerar sucumbência ou decisões que realizem o enfrentamento do mérito;
c)  De  acordo  com o entendimento  do  Supremo Tribunal  Federal  e  do  Superior  Tribunal  de Justiça,  a
ratificação  é  viável  tanto  em  relação  a  atos  instrutórios  como  decisórios,  seja  relativa  ou  absoluta  a
incompetência verificada, salvo quando se tratar de sentença de mérito;
d) Encaminhados os autos para o juízo indicado como competente por força da procedência da exceção de
incompetência oposta, e havendo discordância do magistrado quanto à atribuição da competência ao juízo
perante o qual atua, deverá remeter imediatamente os autos para o juízo de origem, abstendo-se de praticar
qualquer ato instrutório ou decisório;
e)  A exceção  de  incompetência  deverá  ser  necessariamente  oposta  por  escrito,  procedendo-se  à  sua
autuação em apartado, dando-se continuidade ao trâmite do processo principal.

66. Assinale a alternativa correta:
a) O sequestro, modalidade de medida cautelar real, pode recair sobre bens imóveis e móveis, desde que
sejam estes produtos do crime, ou seja, produtos diretos da infração; 
b) O levantamento do sequestro ocorrerá exclusivamente nas hipóteses de não ajuizamento da ação penal
no prazo de 60 dias,  a contar  da data  em que for  concluída a  diligência,  extinção da punibilidade ou
absolvição do réu;
c) O sequestro é cabível em qualquer fase do processo ou mesmo antes de oferecida a denúncia, hipótese
na qual  pode ser  decretado pela  autoridade não investida de jurisdição,  como é o  caso da Comissão
Parlamentar de Inquérito;
d) Decretado o sequestro em processo que se apura a prática do crime de tráfico de drogas, os embargos
em que se pleiteia a liberação do bem ou valores será decidida apenas após o trânsito em julgado da
respectiva sentença absolutória;
e) Caso não sejam encontrados os bens adquiridos com o produto do crime, ou localizando-se estes no
exterior,  podem ser  sequestrados  bens  ou  valores  lícitos  equivalentes  pertencentes  ao  investigado  ou
acusado.

67. Assinale a alternativa correta:
a) É cabível o recurso em sentido estrito nas hipóteses de improcedência das exceções de incompetência
de juízo, litispendência, ilegitimidade de parte e coisa julgada;
b) É de cinco dias o prazo para apresentação das razões do recurso em sentido estrito;
c) É cabível a apelação na hipótese de rejeição da denúncia e da queixa no âmbito dos Juizados Especiais
Criminais;
d) É cabível o recurso em sentido estrito em caso de nulidade posterior à pronúncia;
e) É cabível o recurso em sentido estrito contra a sentença de impronúncia.

68. Assinale a alternativa incorreta:
a) A decisão de pronúncia faz coisa julgada material, limitando as teses acusatórias a serem apresentadas
aos jurados;
b) A intimação da pronúncia deverá ser realizada, via de regra, pessoalmente ao réu; em caso de sua não
localização, será intimado por edital; 
c) As causas de aumento da pena previstas na parte especial do Código Penal devem constar da pronúncia;
d) As causas de diminuição da pena, atenuantes e agravantes não devem constar da pronúncia;
e) A despronúncia pode ser feita tanto pelo juiz sumariante quanto pelo Tribunal respectivo, consistindo na
alteração da anterior  decisão de pronúncia  em impronúncia  em virtude da interposição de recurso em
sentido estrito. 

69. Ao  pronunciar  o  réu  denunciado  pela  prática  do  crime de  homicídio  qualificado  por  meio  cruel,  o
magistrado, com esteio na mesma situação fática descrita na denúncia, confere nova capitulação ao fato,
reconhecendo a qualificadora de recurso que impossibilitou a defesa do ofendido. A providência adotada
pelo magistrado corresponde a:
a) Hipótese de violação do princípio da congruência;
b) Hipótese de emendatio libelli por defeito de capitulação;
c) Hipótese de emendatio libelli por interpretação diferente;
d) Hipótese de emendatio libelli por supressão de circunstância;
e) Hipótese de mutatio libelli.
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70. Assinale a alternativa incorreta:
a) É consolidado o entendimento dos Tribunais admitindo a possibilidade de reformatio in mellius no recurso
impetrado exclusivamente pela acusação;
b) É vedada a reformatio in pejus direta em recurso exclusivo da defesa;
c) O recurso em sentido estrito e a carta testemunhável possuem o efeito regressivo;
d) Nas hipóteses de recurso  ex officio  (remessa obrigatória) opera o efeito translativo, devolvendo-se à
instância  superior  o  conhecimento  integral  da  causa,  vedada  apenas  ao  órgão  ad  quem proceder  à
reformatio in pejus;
e) O efeito extensivo dos recursos se verifica nas hipóteses de concurso de agentes, quando a decisão do
recurso interposto por um dos réus,  se fundado em motivos que não sejam de caráter exclusivamente
pessoal, aproveitará aos corréus.

71. No que pertine à revisão criminal, assinale a alternativa incorreta:
a) A revisão criminal constitui ação penal não condenatória, incumbindo ao peticionário o ônus probatório
quanto às hipóteses que a autorizam;
b) A revisão criminal  pode ser  proposta diretamente pelo  acusado, sem necessidade de representação
advogado;
c)  A competência  para  apreciação  da  revisão  criminal  relativa  às  decisões  proferidas  pelos  Juizados
Especiais Criminais é da Turma Recursal respectiva;
d) O cumprimento integral da pena e a morte do acusado impedem o ajuizamento da revisão criminal;
e) A revisão criminal é cabível contra a decisão condenatória proferida pelo Tribunal do Júri.

EXECUÇÃO PENAL  :

72. Quanto ao indulto, é correto afirmar que:
a) É vedada a concessão de indulto ao condenado pela prática de crime de tráfico de drogas privilegiado;
b) Na hipótese de indulto individual, o parecer do Conselho Penitenciário vincula o Presidente da República;
c) O indulto extingue a pena e seus efeitos secundários (penais e extrapenais);
d) O indulto coletivo é forma de indulgência concedida espontaneamente pelo Presidente da República
atribuição esta indelegável a qualquer outra autoridade;
e) O indulto individual ou graça pode ser recusado pelo beneficiário, caso estabelecidas condições para a
sua concessão.

73. Assinale a alternativa incorreta:
a) O tempo remido pelo trabalho ou pelo estudo do preso são descontados do total da pena, não integrando
o lapso necessário à obtenção da progressão;
b) O juiz da execução pode, fundamentadamente, determinar a realização de exame criminológico para a
avaliação do preenchimento dos requisitos exigidos do condenado para a progressão de seu regime;
c) Os crimes hediondos e assemelhados admitem a progressão de regime;
d) É vedada a progressão per saltum de regime prisional; 
e) É vedada a fixação de pena substitutiva como condição especial ao regime aberto.

74. Assinale a alternativa incorreta:
a) As permissões de saída são concedidas pelo diretor do estabelecimento em que se encontra recolhido o
preso, podendo dela se beneficiar o condenado em regime fechado ou semiaberto, assim como o preso
provisório;
b) As saídas temporárias (autorização de saída em sentido estrito) são concedidas pelo juiz da execução,
sendo vedada a sua concessão ao condenado em regime fechado e ao preso provisório;
c)  Mantidos os requisitos exigíveis  para a saída temporária,  anteriormente já  apreciados pelo  juízo  da
execução, é possível a delegação de sua concessão e exame à autoridade penitenciária;
d) A permissão de saída não comporta prazo determinado de duração legalmente estabelecido;
e) Quando se tratar de frequência a curso profissionalizante, de instrução de ensino médio ou superior, não
se aplica a limitação temporal de trinta e cinco dias anuais prevista para a saída temporária.

75. Assinale a alternativa incorreta:
a) O preso que presta oito horas de trabalho durante o dia e estuda no período noturno por quatro horas
terá remidos dois dias de sua pena a cada três dias do exercício conjunto das referidas atividades;
b) Em caso de falta grave devidamente reconhecida, o condenado perderá a totalidade dos dias remidos,
recomeçando a contagem do novo período de trabalho ou estudo para fins de remição a partir da data da
infração disciplinar;
c) A remição da pena pelo estudo ocorre na proporção de 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de
frequência escolar, divididas em no mínimo 3 (três) dias;
d) O estudo por doze horas em apenas um dia não permite a remição de um dia da pena;
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e) O estudo por duas horas diárias durante seis dias autoriza o abatimento de um dia da pena.

DIREITO DO CONSUMIDOR  :

76. Analise as assertivas abaixo e responda:
I – Quanto à responsabilidade por vício do produto e do serviço, o prazo máximo de 30 dias para que o
vício seja sanado é passível de redução ou ampliação, por convenção das partes.
II  –  Quanto  à  responsabilidade  pelo fato  do  produto  e  do  serviço,  o  comerciante  é  objetiva  e
solidariamente responsável, nos casos em que o fabricante esteja identificado.
III  -  No  caso  de  fornecimento  de  produtos  in  natura,  será  responsável  perante  o  consumidor  o
fornecedor imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor.
IV - Em se tratando de vícios de qualidade que diminuam o valor do serviço, sua reexecução poderá ser
confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e risco do fornecedor.

a) As assertivas I, II e III estão corretas;
b) As assertivas II e IV estão incorretas;
c) As assertivas I, III e IV estão corretas;
d) Apenas as assertivas III e IV estão corretas;
e) Apenas a assertiva IV esta incorreta.

77. Assinale a alternativa incorreta:
a) É vedado ao fornecedor executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa
do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;
b)  Os bancos  de  dados  e  cadastros  relativos  a  consumidores  são  considerados  entidades de  caráter
privado;
c)  Em matéria  de  direito  do  consumidor,  obsta  a  decadência  a  instauração  de  inquérito  civil,  até  seu
encerramento;
d)  O fornecedor  do produto ou serviço  é solidariamente responsável  pelos atos de seus prepostos ou
representantes autônomos;
e) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as
patrocina.

78. Assinale a alternativa incorreta:
a) Em se tratando de ações coletivas para a defesa de interesses individuais homogêneos, de matéria da
justiça estadual, é competente o foro do local do dano, desde que ele possua limitação regional, aplicando-
se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência concorrente;
b) No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de financiamento
ao consumidor,  o fornecedor  deverá,  entre  outros requisitos,  informá-lo  prévia  e adequadamente sobre
número e periodicidade das prestações;
c) Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como
nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam
a Perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a
resolução do contrato e a retomada do produto alienado;
d) A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito;
e) Enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto ou fornecer qualquer serviço,
equipara-se a amostra grátis, inexistindo obrigação de pagamento.

DIREITO SANITÁRIO E SAÚDE DO TRABALHADOR:

79. Assinale a alternativa incorreta:
a) O conjunto de atividades que se destinam, através de ações de vigilância epidemiológica e vigilância
sanitária, à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, a ser desenvolvido pelo Sistema Único de
Saúde (SUS), não abrange a participação na normatização, fiscalização e controle dos serviços de saúde
nas instituições e empresas privadas;
b) A assistência ao trabalhador vítima de acidente de trabalho ou portador de doença profissional ou do
trabalho está abrangida no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS);
c) A avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde está abrangida no campo de atuação do
Sistema Único de Saúde (SUS);
d) Revisão periódica da listagem oficial  de doenças originadas no processo de trabalho,  tendo na sua
elaboração a colaboração das entidades sindicais está abrangida no campo de atuação do Sistema Único
de Saúde (SUS);
e) Estão incluídos no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) a execução de ações de saúde
do trabalhador.
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80. Assinale a alternativa incorreta:
a) O Sistema Único de Saúde (SUS) é constituído pelo conjunto de ações e serviços de saúde, prestados
por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das
fundações mantidas pelo Poder Público;
b) A participação da iniciativa privada no Sistema Único de Saúde (SUS) se dá em caráter obrigatório;
c) A identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde é um dos objetivos do
Sistema Único de Saúde (SUS);
d) A universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência, a igualdade da
assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie, e a participação da comunidade
compõem alguns dos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS);
e) As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou
mediante  participação  complementar  da  iniciativa  privada,  serão  organizados de  forma regionalizada  e
hierarquizada em níveis de complexidade crescente.

INFÂNCIA E JUVENTUDE:

81. Assinale a alternativa correta:
a) Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, o direito ao respeito consiste na inviolabilidade da
integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo, entre outros, os seguintes
aspectos: opinião, expressão e participação na vida política, na forma da lei;
b) As entidades de atendimento socioeducativo não poderão, em seus respectivos regimentos, realizar a
previsão de regime disciplinar com sanção de duração determinada;
c) Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive
as unidades neonatais, de terapia intensiva e de cuidados intermediários, deverão proporcionar condições
para a permanência em tempo integral dos genitores ou responsável, nos casos de internação de criança ou
adolescente;
d) Nenhum socioeducando poderá desempenhar função ou tarefa de apuração disciplinar ou aplicação de
sanção nas entidades de atendimento socioeducativo;
e) Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, as gestantes ou mães que manifestem interesse em
entregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, ao Conselho
Tutelar mais próximo do lugar em que se encontrem.

82. Assinale a alternativa incorreta:
a) O plano individual de atendimento, visando à reintegração familiar, deverá ser elaborado pela entidade
responsável pelo programa de acolhimento institucional ou familiar no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a
contar do acolhimento da criança ou do adolescente, sob pena de responsabilidade;
b) A Lei n. 13.257/2016 (Estatuto da Primeira Infância) instituiu o Programa Empresa Cidadã, que permite à
empregada da pessoa jurídica que aderir ao Programa, mediante requerimento a ser efetuado no prazo que
especifica, a prorrogação da licença maternidade;
c) A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo de duração da medida não são fatores que, por
si, justifiquem a não substituição de uma medida socioeducativa por outra menos grave;
d) Para o cumprimento das obrigações estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 94), as
entidades  que  desenvolvem  programas  de  internação  utilizarão  preferencialmente  os  recursos  da
comunidade;
e)  No que  couber,  são  aplicáveis  às  entidades que  mantêm programas de acolhimento  institucional  e
familiar as obrigações estabelecidas às entidades que desenvolvem programas de internação.

83. Assinale a alternativa correta, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente:
a) Nenhuma criança ou adolescente nascido em território nacional poderá sair do País em companhia de
estrangeiro  residente  ou  domiciliado  no  exterior,  salvo  se  expressamente  autorizado  pelo  pai,  mãe ou
responsável;
b) A intimação da sentença que aplicar medida de liberdade assistida far-se-á unicamente na pessoa do
defensor do adolescente;
c) São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar marido e mulher, ascendentes e descendentes,
sogro e genro ou nora,  irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio  e sobrinho, padrasto ou madrasta e
enteado. Estende-se o impedimento do conselheiro em relação à autoridade judiciária e aos representantes
do Ministério Público e da Defensoria Pública com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em
exercício na comarca, foro regional ou distrital;
d) À equipe interprofissional destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude é assegurada a
livre  manifestação  do  ponto  de  vista  técnico,  o  que  impossibilita  a  existência  de  qualquer  relação  de
subordinação com a autoridade judiciária;
e) O procedimento para imposição de penalidade administrativa  por  infração às normas de proteção à
criança  e  ao  adolescente  poderá  ser  iniciado  por  auto  de  infração,  vedada  a  utilização  de  fórmulas
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impressas, elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, se
possível.

84. Assinale a alternativa incorreta, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente:
a) Um dos princípios que rege a aplicação das medidas específicas de proteção é o do “ interesse superior
da  criança  e  do  adolescente”.  Referido  princípio,  embora  preconize  que  a  intervenção  deva  atender
prioritariamente aos interesses e direitos da criança e do adolescente, permite que sejam considerados
outros interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto; 
b) O acesso ao processo de adoção poderá ser deferido ao adotado menor de 18 (dezoito) anos, a seu
pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica;
c)  No  procedimento  de  apuração  de  irregularidades em entidade  governamental  e  não-governamental,
havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar liminarmente o
afastamento  provisório  do  dirigente  da  entidade,  ocasião  em  que  oficiará  à  autoridade  administrativa
imediatamente superior ao afastado para que esta, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, salvo
absoluta impossibilidade, assuma a função;
d) No procedimento para a perda ou a suspensão do poder familiar,  se o requerido não tiver possibilidade
de constituir advogado, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, poderá requerer, em cartório, que
lhe seja nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de resposta, contando-se o prazo a partir da
intimação do despacho de nomeação;
e) No procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração às normas de proteção à
criança e ao adolescente, o requerido terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, contado da data
da  intimação,  que  será  feita  pelo  autuante,  no  próprio  auto,  quando  este  for  lavrado  na  presença  do
requerido.

85. Assinale a alternativa correta, nos termos estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente:
a) O regime de semiliberdade será adotado sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de
acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente;
b) A medida de internação poderá ser aplicada, por período não superior a três anos, quando: tratar-se de
ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; por reiteração no cometimento de
outras infrações graves; por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta;
c) O sistema recursal estabelecido no Código de Processo Civil deve ser adotado nos procedimentos afetos
à Justiça da Infância e da Juventude, inclusive nos relativos à execução das medidas socioeducativas. Em
todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo para o Ministério Público e para a defesa
será sempre de 10 (dez) dias;
d) Qualquer notícia a respeito de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a criança e
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional, não pode conter fotografia, referência a nome,
apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome;
e) Embora seja direito do adolescente privado de liberdade corresponder-se com seus familiares e amigos,
não é recomendável que se possibilite o acesso a meios de comunicação social.

PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO:

86. Assinale a alternativa incorreta:
a)  A Convenção das Nações Unidas contra  a Corrupção prevê  hipótese de enfraquecimento de ações
penais para o indiciamento por um delito qualificado de acordo com seus preceitos;
b)  A Convenção  Interamericana  contra  a  Corrupção  estabelece  definições  para  "funcionário  público",
"funcionário público estrangeiro", "bens" e "produto de delito";
c) A  Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção expressamente prevê a necessidade de adoção de
medidas que evitem a prática de corrupção entre membros do Poder Judiciário e do Ministério Público;
d) A Convenção Interamericana contra a Corrupção estabelece que o Estado Parte requerente compromete-
se a não usar informações protegidas por sigilo bancário que receba para propósito algum que não o do
processo que motivou a solicitação, salvo com autorização do Estado Parte requerido;
e) A Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, ao tratar da “participação da sociedade”, considera
válida a “denúncia” anônima.

87. Com base nas seguintes assertivas, assinale a alternativa correta:
I – A Lei n. 8.429/1992 estabelece regras tanto de direito material quanto de direito processual e não
ressalvou a aplicação subsidiária da Lei n. 7.347/1985.
II – Segundo a Lei n.  1.079/1950, realizar o estorno de verbas é considerado crime de responsabilidade
contra a lei orçamentária.
III – Pela sistemática da Lei n. 8.429/1992, a sanção de perda da função pública não possui delimitação
temporal, logo, ressalvada a possibilidade de ser ajuizada ação autônoma de impugnação, é insuscetível
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de reversão, consumando seus efeitos com o trânsito em julgado da sentença que a impôs.
IV – Consta na lei n. 8.429/1992 que deixar de ordenar a redução do montante da dívida consolidada,
nos prazos estabelecidos em lei, é ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública.
V – O Decreto-lei n. 201/1967 não considera crime de responsabilidade a antecipação ou a inversão da
ordem de pagamento a credores do Município se houver vantagem para o erário.

a) Estão corretas somente as assertivas I e III;
b) Estão corretas somente as assertivas I, II e III e IV;
c) Estão corretas somente as assertivas I, II, III e V;
d) Estão corretas somente as assertivas III e IV;
e) Todas as assertivas estão incorretas.

88. Com base nas seguintes assertivas, assinale a alternativa correta:
I – Apesar de instituir regramento cogente e dispor sobre a nulidade de diversos atos que infrinjam as
normas que veicula, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 101/2000) não contém uma
tipologia de natureza penal.
II - O art. 182, § 3º, da Constituição Federal estabelece que “As desapropriações de imóveis urbanos
serão  feitas  com  prévia  e  justa  indenização  em  dinheiro”.  A Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei
Complementar n. 101/2000) dispõe que o não atendimento do referido dispositivo torna nulo de pleno de
direito o ato de desapropriação, salvo se houver prévio depósito judicial do valor da indenização.
III  –  Segundo  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  n.  101/2000),  a  realização  de
operação de crédito entre um ente da Federação e outro, inclusive suas entidades da administração
indireta, é possível desde que vise a refinanciar dívida contraída anteriormente.
IV – A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 101/2000) equipara à operação de crédito a
assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori
de bens e serviços.
V  –  Segundo  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  n.  101/2000),  salvo  se  houver
cláusula de reversão, é vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal existentes
na carteira do Banco Central do Brasil.

a) Estão corretas somente as assertivas I, II e IV;
b) Estão corretas somente as assertivas III e V;
c) Estão corretas somente as assertivas I, III e V;
d) Estão corretas somente as assertivas II e IV;
e) Está correta somente a assertiva I.

89. Assinale a alternativa correta:
a) Praticado ou não o ato de improbidade administrativa por agente público, o extraneus estará sujeito, no
que couber, às sanções previstas na Lei n. 8.429/1992;
b) Também as pessoas jurídicas poderão figurar como terceiros na prática de improbidade administrativa,
estando  sujeitas  à  aplicação  das  seguintes  sanções:  perda  de  valores  acrescidos  ilicitamente  ao  seu
patrimônio,  multa civil,  suspensão dos direitos políticos,  proibição de contratar  com o poder público ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócia majoritária, bem assim à reparação do dano, desde que presentes os
requisitos necessários;
c) O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às
sanções previstas na Lei n. 8.429/1992, tais como perda de valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio do
ímprobo, multa civil e suspensão dos direitos políticos;
d) A Lei n. 8.429/1992, quando tipifica atos de improbidade lesivos ao erário (art. 10), admite sua prática,
expressamente, por dolo ou culpa leve e grave;
e)  Conforme jurisprudência  consolidada do Superior  Tribunal  de Justiça,  para a  decretação da medida
cautelar de indisponibilidade dos bens do réu em ação de improbidade administrativa, o periculum in mora é
presumido, não se condicionando à comprovação de dilapidação efetiva ou iminente do patrimônio.

DIREITO AMBIENTAL:

90. Assinale a alternativa incorreta:
a) A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos ambientais é autorizada pelo ente federativo
licenciador;
b) É permitido o acesso de pessoas às Áreas de Preservação Permanente para realização de atividades de
baixo impacto ambiental;
c) A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante lei
específica;
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d) As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da natureza e sua destinação para
fins diversos deve ser precedida de autorização da União;
e)  O  uso  de  imagens  de  unidade  de  conservação  com  finalidade  comercial  será  cobrado  conforme
estabelecido em ato administrativo pelo órgão executor.

91. Assinale a alternativa correta:
a) Para os efeitos da Lei n. 11.428, de 22 de dezembro de 2006 (que dispõe sobre a utilização e proteção
da vegetação  nativa  do Bioma Mata  Atlântica)  considera-se  enriquecimento  ecológico  a  exploração do
ambiente  de  maneira  a  garantir  a  perenidade  dos  recursos  ambientais  renováveis  e  dos  processos
ecológicos;
b) É livre a extração de lenha e demais produtos de florestas plantadas nas áreas não consideradas Áreas
de Preservação Permanente e Reserva Legal;
c) É possível a conversão de vegetação nativa para uso alternativo do solo no imóvel rural que possuir área
abandonada;
d) É despiciendo o estabelecimento de nexo causal na verificação das responsabilidades por infração pelo
uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares;
e) Não é passível de autorização o corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em estágio
médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica.

92. Assinale a alternativa incorreta:
a) Após a conclusão do processo administrativo, os agrotóxicos e afins, apreendidos como resultado da
ação fiscalizadora, serão imediatamente inutilizados;
b) A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não poderá ser também
alimentada por outras fontes;
c) A cobrança pelo uso de recursos hídricos tem por objetivo, entre outros, reconhecer a água como bem
econômico, além de dar ao usuário uma indicação de seu real valor;
d) É proibida a  destinação ou disposição final  de resíduos sólidos ou rejeitos  in  natura  a céu  aberto,
excetuados os resíduos de mineração;
e) A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima
exigida.

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA,  INQUÉRITO  CIVIL,  PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO  E  PROCEDIMENTO
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL:

93. Sobre o inquérito civil, assinale a alternativa incorreta:
a) O Ministério Público poderá instaurar inquérito civil, prevendo a Lei n. 7.347/1985 que nas requisições,
dirigidas a qualquer organismo público ou particular, o prazo mínimo a ser assinalado é de 10 (dez) dias
úteis;
b)  A medida  excepcional  de  restrição  à  publicidade  do  inquérito  civil  poderá  ser  parcial,  limitada  a
determinadas pessoas, provas, informações, dados, períodos ou fases; 
c) Em caso de evidência de que os fatos narrados na representação aportada à Promotoria de Justiça não
configuram lesão ou ameaça de lesão a interesses ou direitos cuja tutela cabe ao Ministério Público, não se
recomenda  a  instauração  de  inquérito  civil,  devendo  o  órgão  de  execução,  neste  caso,  preferir  o
procedimento preparatório;
d) Caso os autos do inquérito civil arquivado pelo Promotor de Justiça não seja remetido no prazo de 3
(três)  dias  ao  Conselho  Superior  do  Ministério  Público,  a  Lei  n.  7.347/1985  prevê,  expressamente,  a
ocorrência de falta grave;
e) O desarquivamento do inquérito civil, em decorrência do surgimento de novas provas poderá ocorrer no
prazo máximo de 6 (seis) meses depois do arquivamento, após o que será instaurado novo inquérito civil,
sem prejuízo das provas já colhidas. 

94. Assinale a alternativa incorreta:
a) A instauração de procedimento preparatório deve ser reservada para aqueles casos em que nebulosa a
identificação dos investigados ou do objeto a ser apurado;
b) Como regra geral, fixada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, o procedimento preparatório deve
ser concluído em, no máximo, 90 (noventa) dias, permitindo-se apenas uma prorrogação por igual prazo,
em caso de motivo justificável;
c) São características do inquérito civil: a publicidade, a inquisitoriedade, a dispensabilidade e a titularidade
exclusiva do Ministério Público;
d) Como corolário do princípio da publicidade, o Promotor de Justiça poderá prestar informações aos meios
de  comunicação  social  sobre  as  investigações,  externando  com  prudência  juízos  de  valor  sobre  as
apurações em curso;
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e) Conforme estabelecido pelo Conselho Nacional do Ministério Público, poderá, excepcionalmente, oficiar
nos  autos  do  inquérito  civil  ou  do  procedimento  preparatório  o  órgão  responsável  pela  promoção  de
arquivamento não homologada pelo Conselho Superior do Ministério Público.

95. Sobre a ação civil pública, assinale a alternativa incorreta:
a)  A competência  do  foro  do  local  onde ocorreu ou deva  ocorrer  o  dano ou  ilícito,  prevista  na Lei  n.
7.347/1985, é absoluta;
b) O aspecto de a desistência da ação civil pública por associação legitimada ser fundada ou infundada
influi na forma de atuar do Ministério Público;
c)  Para  que  as  associações  estejam legitimadas  para  a  propositura  da  ação  civil  pública,  exige-se  o
requisito da pré-constituição, nos termos da lei civil, há pelo menos um ano, o que poderá ser dispensado
pelo juiz quando presente relevante interesse social evidenciado pela correspondência entre a finalidade
institucional e a natureza do bem jurídico tutelado; 
d) No caso de interesses difusos, por pertencerem à coletividade, sendo indivisíveis, a solução legislativa
apresentada, em caso de condenação em dinheiro, foi a da, assim denominada pela doutrina, fluid recovery,
isto é, “reparação fluída” ou “indenização fluída”;
e) Conforme Lei n. 7.347/1985, em regra, os recursos na ação civil pública não têm efeito suspensivo.

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E DO IDOSOS E DIREITOS HUMANOS:

96. Com base nas assertivas a seguir, assinale a alternativa correta:
I - Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015), os tradutores e intérpretes da
Libras atuantes na educação básica devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em
Tradução e Interpretação em Libras. 
II – A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência estabelece, entre outras,
definições  para:  acessibilidade,  desenho  universal,  barreiras;  adaptações  razoáveis  e  pessoa  com
mobilidade reduzida.
III - Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015), nos processos seletivos para
ingresso e permanência  nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior  e de educação
profissional e tecnológica, públicas e privadas, deve haver a tradução completa do edital em Libras. 
IV -   A Convenção Internacional  sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência  estabelece que os
Estados Partes  devem adotar  leis  e  políticas  efetivas,  inclusive  legislação  e  políticas  voltadas  para
mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas
com deficiência sejam identificados, investigados e, caso necessário, julgados.
V – O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) prevê hipóteses em que é permitida a
pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou de curatela. 

a) Estão corretas somente as assertivas I, II e III;
b) Estão corretas somente as assertivas I, II e IV;
c) Estão incorretas somente as assertivas I e II;
d) Estão incorretas somente as assertivas II, III, e V;
e) Todas as assertivas estão incorretas.

97. Com base nas assertivas a seguir, assinale a alternativa correta:
I – O Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/2003) expressamente define o que caracteriza violência contra o
idoso. 
II – Segundo o Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/2003), os maiores de 65 (sessenta e cinco) anos não
possuem assegurada a gratuidade nos transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos seletivos e
especiais, quando forem prestados paralelamente aos serviços regulares. 
III - O Estatuto do Idoso  (Lei n. 10.741/2003) estabelece que a garantia de prioridade assegurada ao
idoso compreende o recebimento de verbas rescisórias.
IV – O Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/03) estabelece que a garantia de prioridade assegurada ao idoso
se estende aos processos e procedimentos na Administração Pública, empresas prestadoras de serviços
públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria Pública e ao Ministério
Público.
V – A Constituição do Estado do Paraná estabelece que o Estado protegerá os direitos econômicos,
sociais  e  culturais  dos  idosos,  mediante  políticas  específicas,  visando  assegurar-lhes:  formação
profissional e desenvolvimento da cultura; acesso ao emprego e à habitação; lazer; e segurança social. 

a) Estão corretas somente as assertivas I, III e V;
b) Estão corretas somente as assertivas I e II;
c) Está incorreta somente a assertiva IV;
d) Estão incorretas somente as assertivas I, III e V;
e) Todas as assertivas estão corretas.
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98. Com base nas assertivas a seguir, assinale a alternativa correta:
I -  O direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos cultos religiosos de matriz
africana compreende o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para divulgação das respectivas
religiões. 
II – Entre outros, são princípios da Política Nacional para a População em Situação de Rua estabelecidos
no Decreto 7.053/2009: promoção dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais
e democratização do acesso e fruição dos espaços e serviços públicos. 
III - O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a pessoa com
deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de aprendiz ou de microempreendedor
individual. 
IV - A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional
requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o
consumo de alimentos. 
V – Segundo a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou
Degradantes, as dores ou sofrimentos que sejam consequência unicamente de sanções legítimas, ou
que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram, não devem ser consideradas tortura. 

a) Estão corretas somente as assertivas II, IV e V;
b) Estão corretas somente as assertivas I, III e V;
c) Estão corretas somente as assertivas II, III e IV;
d) Estão corretas somente as assertivas I, IV e V;
e) Todas as assertivas estão incorretas.

HABITAÇÃO E URBANISMO:

99. Com base nas assertivas a seguir, assinale a alternativa correta:
I - O Município poderá, por decisão motivada, admitir a regularização fundiária de interesse social em
Áreas de Preservação Permanente  inseridas em área urbana consolidada, desde que estudo técnico
comprove que esta intervenção implica a melhoria das condições ambientais em relação à situação de
ocupação irregular anterior realizada a qualquer tempo.
II – Os recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS - e dos fundos estaduais,
do Distrito Federal e municipais poderão ser associados a recursos onerosos, inclusive os do FGTS, bem
como a linhas de crédito de outras fontes. 
III – Segundo a Lei n. 12.587/2012, que instituiu a Política Nacional de Mobilidade Urbana, os serviços de
transporte urbano são classificados quanto à característica do serviço em: de passageiros e de cargas. 
IV - É proibida a cobrança de juros de mora, por estabelecimentos bancários e instituições financeiras,
sobre  títulos  de  qualquer  natureza,  cujo  vencimento  se  dê  durante  o  período  de  suspensão  do
atendimento ao público em suas dependências em razão de desastres, quando caracterizadas situações
de  emergência  ou  estado  de  calamidade  pública,  desde  que  sejam  quitados  no  primeiro  dia  de
expediente normal, ou em prazo superior definido em ato normativo específico.
V  -  Segundo  a  Lei  n.  12.587/2012,  que  institui  a  Política  Nacional  de  Mobilidade  Urbana,  os
estacionamentos são infraestruturas de mobilidade urbana. 

a) Estão corretas somente as assertivas I, III, IV e V;
b) Estão corretas somente as assertivas II, IV e V;
c) Estão corretas somente as assertivas I e III;
d) Estão corretas somente as assertivas III e V;
e) Todas as assertivas estão corretas.

100. Assinale a alternativa correta:
a)  A Lei  n.  12.608/2012,  que  instituiu  a  Política  Nacional  de  Proteção  e  Defesa  Civil  –  PNPDEC  -,
estabelece, entre suas diretrizes, o estímulo ao desenvolvimento de cidades resilientes e aos processos
sustentáveis de urbanização; 
b)  O  serviço  regionalizado  de  saneamento  básico  poderá  obedecer  a  plano  de  saneamento  básico
elaborado para o conjunto de Municípios atendidos;  
c) A lei estadual instituidora do plano de desenvolvimento urbano integrado de região metropolitana ou de
aglomeração urbana deverá ser revista, pelo menos, a cada 15 (quinze) anos; 
d) O plano diretor deve delimitar área para aplicação de operações consorciadas; 
e) Os órgãos do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC - devem adotar, no âmbito de
suas competências, as medidas pertinentes para assegurar a profissionalização e a qualificação, em caráter
permanente,  dos  agentes  voluntários,  vinculados  a  entidades  privadas  ou  prestadores  de  serviços
voluntários que exercem, em caráter suplementar, serviços relacionados à proteção e defesa civil. 
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